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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 26 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item(s) XIX do Re-
gimente do DNER aprovado pelo De-
creto n9 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N9 2.275 - Declarar o servidor
Arlindo Alves da Silva, matrícula n9
1.009.281, a partir de 19 de janeiro
de 1902 Agregado ao Quadro de Pes-
aoal desta Autarquia, com vencimen-
tos correspondentes ao símbolo 2-F,
referente a função gratificada de
Chefe do Serviço Administrativo do
V Distrito Rodoviário Federal, con-
forme o constante do Processo n9 ..
159.365-68, verificando-se na mesma
data, a vacância do cargo de provi-
Mesito efetivo de onde procede o mese
rno Oficial de Administração nível 16,
tudo de conformidade com o dispos-
to no artigo V da Lei n9 1.741, de
22 de novembro de 1952, combinado
com os artigos 19 parágrafos 19 e 29,
e 59 do Decreto n9 990, de 14.5.62, e
69 da Lei 1199 3.789, de 12.7.60, con-
soante entendimento firmado no pa-
recer 76-H, do Sr, Consultor-Geral
da República, publicado no Diário
Oficial, de 3.11.64.

N9 2.276 - Demitir o servidor Hér-
cules Herculano Santos Dias, matrí-
cula n9 2.248.073, do cargo de Ofi-
cial de. Administração nível 12, do
quadro do Pessoal Parte Especial des-
ta Autarquia, lotado na Administra-
ção Central, na forma do disposto no
item V. do artigo 201, por haver in-
fringido o disposto no item II, do ar-
tigo 207, ambos da Lei 1.711, de ..
28.10.52.

N9 2.283 - Difpensar a servidora,
Erotides Lima Azevedo, matrícula -
1.165.405, das 'funções de Assistente,
com a gratificação mensal no valor
de Cr$ 648,03 (seiscentos e quarenta e
oito cruzeiros), constante da Tabela
de Gratificações pela Representação
de Gabinete, publicada no Diário Ofi-
cial da União, de 26.1.70.

4\i9 2.284 - I -Dispensar a ser-
vidora, Erotides Lima Azevedo, ma-
trícula 1.165.405, do Quadro do Pes-
soal do DNER, de Responsável pelo
Expediente da Turma de Contrõle de
Bancos e Financiamento, da Conta-
doria Geral, da Divisá .73 Financeira,
da Diretoria de Administração.

II - Designar a referida funcio-
nária, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 2-F, de Chefe da Se-
ção de Contrõle de Contas, do Ser-
viço de Análises e Contrôles Contá-
beis, da Contadoria Geral, da Divi-
são . Financeira, da Diretoria de Ad-
ministração.

N9 2.285 - Dispensar o Técnico de
Contabilidade, Luiz Gomes Ferreira,
matricula n9 2.097.922, das funções
de Assistente, com a gratificação men-
sal no valor de Cr$ 648,00 (seiscen-
tos e quarenta e oito cruzeiros) cons-
tante da Tabela de Gratificações pela
Representação de Gabinete, publica-
da no Diário Oficial da União, de
26.1.70.

N9 2.286 - I - Dispensar o Téc-
nico de Contabilidade, Luiz Gomes
Ferreira, matricula n9 2,097.922, do
Quadro do Pessoal do DNER, de Res-
ponsável pela Turma de Coordenação
Contabil, da Contadoria Geral, da Di-
visão Financeira, da Diretoria de Ad-
ministração.

II - Designar o referido servidor,
para exercer a função gratificada,
símbolo 3-P, de Chefe da Seção de
Suprimentos a Entidades, do Serviço
de Exame de Prestação de Contas, da
Contadoria Geral, da Divisão Finan-
ceira, da Diretoria de Administração.

7s7n9 2.287 - Aposentar o servidor
José Damasceno, matrícula 1.164.194,
no cargo de Oficial de Administra-
ção nível 14, do Quadro do Pessoal
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado na Administração Central, na
forma do disposto no item II do ar-
tigo 176, da Lei 1.711, de 28.10.52,
combinado com o item I, letra a e
§ 29 do item II, do artigo 102, da
Constituição da República Federativa
do Brasil.

N9 2.288 - Aposentar o servidor
Francisco Ribeiro Vieira, matricula
1.016.089, no cargo de Feitor nível
5, do Quadro de Pessoal Parte Per-
manente desta Autarquia, lotado no
V Distrito Rodoviário Federal, na for-
ma do disposto no item III, do ar-
tigo 176, com as vantagens previstas
no item In, do artigo 178, ambos da
Lei 1.711, de 28.10.52.

N9 2.289 - Aposentar o servidor
Antonio Joaquim Mariano, matricula
n9 2.196.265, no cargo de Guarda ní-
vel 8, do Quadro do Pessoal Parte
Especial desta Autarquia, lotado no
99 Distrito Rodoviário Federal, na for-
ma elo disposto no item III, do ar-
tigo 176, com as vantagens previstas
no item III, .e10 artigo 178, ambos da
Lei n° 1.711, de 28.10.52.

N9 2.290 - Aposentar o servidor
Gualberto Muniz Dutra, matricula -
1.012.768, no cargo de Escrevente-
Datilógrafo nível 7, do Quadro do Pes-
soal Parte Permanente desta Autar-
quia, lotado no 69 Distrito Rodoviá-
rio Federal, na forma do disposto no
item I, do artigo 176, da Lei n°
de 28.10.52, combinado com o item

República Fsderativa do Brasil, de-
vendo o constante iio. presente por-
taria ser considerado efetivo, a partir
de 29.6.71.

N9 2.291 - Aposentar a servidora,
Maria de Lourdes Simões Corrêa, ma-
tricula 1.164.391, no cargo ae Escri-
turária nível 10, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal Parte Permanente
desta Autarquia, lotada na Adminis-
tração Central, na forma do dispos-
to no artigo 176, item III, combina-
do com o arti go 178, item III, ambos
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952. - Geraldo José de Oliveira,
Diretor da Diretoria do Pessoal.
PORTARIAS DE 29 DE NOVEMBRO

DE 1971
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem;
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XIX do Regi-
mento do DNER aprovado pelo De-
creto número 68.423, de 25 de março
de 1971, resolve:

N.° 2.307 - Designar a servidora.
Eva Miranda .da Mota, matrícula
mero 2.006.200, do Quadro do Pessoal
do DNER, pra exercer a função gra-
tificada, símbolo 9-F, de Chefe da
Seção de Expediente, da Representa-
ção da Procuradoria Geral do Distrito
Federal.

N.° 2.309 - Designar o servidor,
Jacy Bernardas, matrícula numero
1.022.844, do Quadro do Pessoal do
DNER, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 9-F, de Chefe da Se-
ção Forense, da Representaeão da
Procuradoria-Geral no Distrito Fe-
deral.	 •

N.° 2.311 - Designar a servidora
Aliete S. Gomes Pedra, matricula nú-
mero 2.179.004, do Quadro do Pes-
soal do DNER, para exercer a funçáo
gratificada símbolo 1,0-F, de Secretá-
ria do Chefe da Representação da
Procuradoria Geral no Distrito Fe-
deral.

N.° 2.316 - Dispensar o Engenhei-
ro, Jorge Ernesto de Miranda Schneer.
das funções de Assessor Coordenador,
da Comissão Executiva da Ponte Rio-
Niterói,. desta autarquia, com a grati-
ficação mensal de Cr$ 1.080 00 na /ar-
ma do disposto no artigo 1.0 do De-
creto número 64.512, de 14 de maio
de 1969. - Geraldo José ,Jtiveira,
Diretor da Diretoria de Pessoal.

PORTARIAS DE 30 DE NOVEMBRO
DE 1971

tarja número 668, de 23 de abril de
1971, publicada no Diário (Metal da
União, de 5 de maio de 1971, re-;•:.1vc:

N.° 2.327 - Designar o Oficiai de
Administração, Aloysio Ferreira matri-
cula numero 1.165.339, pertencente ao
Quadro do Pessoal desta Autarquia,
para exercer a função gratirleada
símbolo de Secretário do Ser-
viço de Pessoal da Administração Cen-
tral, da Diretoria de Pessoal.

N.° 2.334	 Designar o servidor
Jeovah Tavares Jardim, matricula
numero 2.179.0A, pertencents
Quadro do Pesáoal desta Au` tripla,
para exercer a função gra tittacta,
símbolo 11-F, de Secretário do Ser-
viço de Classificação de Cargos e Em-
pregos da Divisão de Classificação e
Cadastro, da Diretoria de Pessoal.

N.' 2.336 - I - Designar a i,ervi-
dora, Elizadhemar Vieira Mm. bano
Barbosa, n.atricula número 2.38,l, 547,
pertencente ao Quadro do Pessoal des-
ta Autarquia, para exercer a tunçao
gratificada, símbolo 11-F, de Secreta-
ria do Serviço de Cadastro e Lotnao,
da Divisão de Classificação e Cadas-
tro da Diretoria de Pessoal.

TI - Dispensar a referida funcio-
nária, de substituta do Chefe da Se-
ção . de Cadastro, da Divisão de I-ce-
cursos Humanos, em suas faltas e im-
pedimentos eventuais.

N.' 2.337 - Designar o Técnico de
Contabilidade, Vilobaldo de Lima Car-
doso, matricula número 1.807.293,
pertencente ao Quadro do Pessoal des-
ta Autarquia, para exercer a funçao
gratificada, símbolo 7-F, de Chame da
Seção de Atividades Auxiliares, da
Divisão de Classificação e Cadastro,
da Diretoria de Pessoal.

N.' 2.342 - Designar o Oficial de
Administração, Maximino Valeria '.0
da Costa, matrícula número 2,.031.240
pertencente ao quadro do Peee ai
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 11-F de Se-
cretário do Serviço de Recrutamento
e Seleção da Divisão de Seleção e
Aperfeiçoamento da Diretoria de Pes-
soal.

N.° 2.344 - Designar a servidora
Nulimar Barbosa Coutinho, matricula
número 2.179.293, pertencente ao Qua-
dro do Pessoe7, desta Autarquia, para
exercer a função gratificada. símbolo
11-F, de Secretária do Serviço de
Treinamento e Aperfeiçoamento, da
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento,
da Diretoria de Pessoal.

N.° 2.345 - Designar o servid.ir
Alceu Coelha Vieira, matrícula nú-
mero 1.818.273, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, rara
exercer a função gratificada, sinmelo
7-F de Chefe da Seção de Atividades
Auxiliares da Divisão de Seleeão e
Aperfeiçoamento, da Diretoria de Pes-
soal.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

O Diretor da Diretoria do Pessoal
usando da'competência delegada .pelo

II, do artigo 102, da Constituição da Senhor Diretor-Geral, através da For-



cheque ou vale postal, em favor do
Tesoureiro do Departamento de Irne
prensa Naconal. Quanto ao co -tire-
te de porte aéreo, em favor da De-
legacia Reg ional da Empresa Brasi-
leira da Correios e Telégrafos em
Brasilia.

7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por Csse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios o
Telégrafos em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no prego.
6) A Delegacia Regional da Em-

presa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reaeustar os seus praças, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anua/ e se

D3PARTAMZ:4TO 12 irf.Pr.r..:Ns-A NACIONAL

olacrowornat,

ALBERTO DE BRUTO PEREIRA
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REPARTIÇÕES 11 PARTICULARES

Semestre • • • ..,• **** ' ** . n• •	 Cr$
Ano 	  Cr$

Exterior
Ano ---	 .1•••...•	 Cr$

/) O expediente das repartiçõee
eblicas, destinado à publecação,

t 3rd recebido na Seção de COMUtti.•
c ições até às VI ,horas. O atendi-
t ente do público pela Seção de Re-

rção será de 12 às 18 horas.
2) Os originais para publicação,

d ;vidamente autenticados, deverão
s(r datilografados diretamente, em
e. paço dois, em papel acetinado ou
a ,ergaminhado, medindo 22x33 cerze
ti ?leitos, sem emendas ou rasuras
ça 'e dificultem a sua compreensão,
et especial quando contiverem ta-
beas.

Serão admitidas cópias em tinta
p, eta e indelével, a critério do
D I.N.

D Os originais encaminhados à
pv .7licação não serão restituídos às
pa -tes.
4) As reclamações pertinentes à

m teria retribuída, nos casos de
&-7 o ou omissão, serão encaminhadas,
po escrito, et Seção de Redação, até
o luinto dia útil subseqüente à
pu licação.

As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte por via

aée,a será contratado separadamente
coa a Delegacia da Empresa Bra-
sile ra de Correios e Telégrafos en
Bie^ilia Esta poderá se encarregar
tan bém de encaminhar o pedido de
ass natura ao D.l.N. Neste caso o
ase 'tante dirigirá ao D.I .N o pe-
dl ee de assinatura e o pagare3nto do
valer correspondente, nu forma do
iter seguinte.

6) .4 remessa de valeres para
etei atura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aple ação, será feita semente por

Dezembro de 1971

• iniciarão sempre no primeiro dia fita
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-

FONceeeetenos	 mestral ou armai, O prazo das assi-
30,00 Semestre 	 	 22 50 naturas para o Exterior é semente

anual e não haverá transporte per
00,00 Ano 	 	 45,00 via aérea.

Exterior	 10) A renovação deverá ser solid-
e ee tada com antecedência de 30 dias do65,00 Ano 	  Cr."'" vencimento da assinatura e do porte

aéreo. Vencidos, serão susp tnsos in-
dependentemente de av7so-prévio. 1

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos brados oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

ASSINATURAS

Cr$

Cr$

PORTE AÉREO
Mensal .. Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102,00

NUMERO AVULSO
O preço do número avulso figura na última página de cada

exemplar,

• - O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, se do
monto ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

I Anuas	 Cr$ 204,00

N.° 2.348 - Designar a servidora
Cella. Nogueira Soares, matricula nu-
mero 2.179.078, pertencente ao Qua-
dro c. Pessoal desta Autarquia, para
exerc., a. a função gratificada, simbalo
11-1, de Secretária do Serviço de Ori-
entaç lo e Coordenação, da Divisa° de
Leais ação de Pessoal, da Diretora de
Posse Il.

N.°2.350 - I - Designar a servi-
dora Sônia Aragão Moraes, matricula
nume 'o 2.031.1/1, pertencente ao
Qaad o do Pessoal desta Autarquia,
par e >ercer a função. gratificada sim-
bolo 11-F, de Secretária do Serviço
de C, ntrôle de Aplicação e Normas,
da D. visão de Legislação de Pessoal,
da D. cetoria de Pessoal.

II -- Dispensar a referida funcio-
nária, da função gratificada, símbolo
15 . F, ie Secretária do Chefe do Ser-
viço ao Pessoal, da Divisão de Re-
cursos. Humanos.

N.° 1.351 - Designar a Assistente
de Ac ministraçào, Eloina Carvaino
Percha , matrícula número 1 993.077
partem :ente ao Quadro do Pessoal des-
ta Au arguia, para exercer a função
gratifi 'ada, símbolo 7-F, de Cheio da
Seçáo de Atividades Auxiliares, da
Divisa; de Legislação de Pessoal, da
Direto' ia de Paasoal.

N.° 2 . .355 - I - Designar a servi-
dora :aria do Carmo Pereira, ma-
tricula número 2.150.770, pertencen-
te ao (aiadro do Pessoal desta Autar-
quia, p ira exercer a função gratif l ca-
da sie bolo 7-F, de Chefe da Seção
de AU idades .auxiliares da Divisão
Médico Social, de Diretoria de Pessoal

II - Dispensar a referida farreio-
nária e a função gratificada, símbolo
9-F, de Secretária da Divisão de Re-
cursos Humanos.

N.° 2 357 - Designar a servidora
Antonii:ia Pinto Fernandes, matri-
cula nú,nero 2.179.055, pertencente ao
Quadro , do Pessoal desta Autarquia,
para ex, rcer o função gratificada, sím-
bolo 11oF, de Secretária do Serviço

de Biometria e Medicina, da Divisão
- Médico-Social, da Diretoria de Pes-
soal. - Geraldo José de Oliveira,
Diretor da Diretoria de Pessoal.,

PORTARIA N° 2.359, DE 1 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da competência delegada pelo
Sr. Diretor-Geral, através da Por-
taria n° 668, de 23 de abril de 1971,
publicada no Diário Oficial da
União, de 5 de maio de 1971, e, ten-
do em vista o constante do Processo
n° 55.765-71, resolve:

Designar o Engenheiro Paulo da
Silva Maia, matricula n° 2.031.193,
pertencente ao Quadro do Pessoal
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 1-F, de Che-
fe do Serviço de Conservação Direta
da Divisão de Conservação, da Dire-
toria de Operações, com a gratifica-
ção merraal de Cr$ 766,00 (setecentos
e sessentn e seis cruzeiros), de con-
formidade com o disposto ro Decre-
to n° 64.778, de 3 de julho de 1969
e a Tabela de Gratificações, aprova-
da pela Exposição de Motivos nú-
mero 413-71; do DAPC puolicada no
Dicirie Oficial de 19 de maio de 1971.
- Geraldo José de oliveira. Diretor
da Diretoria de Pessoal.

DEPARTAMEITO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

PORTARIAS DE 24 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no liso rins atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 11, § 3°,
item 7, do Regimento aprovado pelo
Decreto número 58.324, de 2 de maio
de 1966, publicado no Diário Oficial

-
da União de 27 subsequente, resolve:

N° 552-DG - Dispensar Laert da
Costa Garcez - Condutor de Veí-
culos, do encargo de Ajudante, cons-
tante da Tabela de Gratificação pela
Representação de Gabinete, publica-
da no Diário Oficial de 10 de setem-
bro de 1970, designado conforme Por-
taria n° 333-DG, de 10 de regósto de
1970, publicada no BOAD número 162,
de 27 do mesmo mês e ano.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso de suas atribuições, e
de acôrdo com o Decreto n° 64.238,
de 20 de março de 1969, e tendo em
vista a aprovação da Tabela de Gra-
tificação pela Representação de Ga-
binete pelo Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, exarada na
Exposição de Motivos n° 536-DASP,
de 21 de aaôsto de 1970, publicada no
Diário Oficial de 10 de setembro de
1970, resolve:

N° 553-DG - Designar Aliene Chuk
Seiblitz Guanais - Escrevente-Dati-
lógrafo, 7, para exercer o encargo
de ajudante, com gratificação men-
sal de Cr$ 360,00 (trezentos e sessen-
ta cruzeiros), constante da Tabela de
Gratificação pela Representação de
Gabinete, publicada no Diário Oficiei
de 10 de setembro de 1970, em de-
corrência da dispensa do referido en-
cargo de Laert da Costa Garcez -
Condutor de Veículos.

O Diretor Geral do Departamenta,
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 11, § 30,
item 7, do Regimento aprovado pelo
Decreto número 58.324, de 2 de maio
de 1966, publicado no Diário Oficial
da União de 27 subsequente, resolve:

N° 554-DG - Nomear ;.driz Pedro
Silva Ametlla - Engenheiro 21-A, do
Quadro de Pessoal desta autarquia,
para exercer o cargo em comissão,
símbolo 3-C, de Chefe da Divisão de
Engenharia (DR-DE), da 10° Direto-
ria Regional dêste Departamento.

N° 555-DG - Dispensar, ex officio,
a partir de 9 de novembro de 1971,
de acôrdo com o disposto no artigo
77, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Rubens Nogueira Bar-
cellos - Assistente Comercial - 16-C,
da função gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe da Seção Financeira (DA-SF),
da Divisão de Administração da 8'
Diretoria Regional dêste Departa-
mento, designado conforme Portaria
número 979-DG, de 12 de agelato de
1966, publicada no Diário Oficial nú-
mero 159, de 23 de ag,ôsto de 1966 e
no BOAD número 6, de 9 de setembro
de 1966, por motivo de aposentado-
ria.

N° 556-DG - Exonerar, ex officio,
a partir de 9 de novembro de 1971, de
acôrdo com o disposto no artiga 75,
Item II, da Lei número 1.711, de 28
de outubro de 1952, Narciso Resminl

Oficial de Administração 14-B, do
cargo em comissão, símbolo 4-C, de
Chefe da Divisão de Administração
(DR-DA) da 8" Difetoria Regional
dèste Departamento, nomea to confor-
me Portaria número 975-DG, de 12
de agôsto de 1966, publicada no Diá-
rio Oficial número 159, de 23 de
agôsto de 1966 e BOAD número 6, de
9 de setembro de 1956, por motivo de
aposentadoria.

DEPARTAMENTO NACIDNAL

GE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA N.° 398, DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, re-
solve:

Exonerar, a pedido, nos têrmos do
artigo 75, item I, da Lei n.° 1.711, de
28 de outubro de .,952 - Argemiro
de Souza Guerra, do cargo de Auxi-
liar de Medição P-1.206.6, do Quadro,
de Pessoal do mesmo Departamento.
- Hordcio Madureira.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAI:DO BRAM:

BALANCETE EM 29 DE OUTUBRO DE 1971

A TI V O

Cr$
	 Cd.

Financeiro Externo

Correspondentes no Exterior em Moedas Estrangeiras

Valõres em Moedas Estrangeiras 	

Ouro .

4.865.573.840,23

1.250.078.938,15 6.115.652.778,38

5.480.520,41

Financeiro Interno

Operações:'

Devedores por Financiamentos e Refinanciamentos 	 c	 1.387.981.331,25

Empréstimos a Instituições Financeiras 	 	 :1.164.050.720,56

Títulos Federais 	 	 2.198.984.493,11

n Títulos Redescontados 	 e	 1 . 758 . 753.761,35

i Outras Operações 	 	 256 .601 .532,97
0,•~I,••••••••,~~~~~,•••

6.766.371.839,24

Outros Créditos e V alôres:

Banco do Brasil S.A. — , Conta de Movimento 	 61	 9.284.576.636,10

Banco do Brasil S.A .— Conta de Suprimentos Especiais 	 	 1.406.021.932.50

Devedores por Adiantamentos 	 ,í1	 998.555.839,40

Devedores por Títulos . a Receber por Financiamentos de Taxa 	 	 8.040.460,24

Responsáveis por Retenção e Repasses de Recursos Vinculados 	 	 1 000.861.142,90

Responsáveis por Repasses de Recursos Resultantes de Empréstimos Externos . c 	 1.679.064.947,78

Tesouro Nacional-Integralização de Quotas e Reajustamento de Haveres de
Organismos Financeiros Internacionais 	 	 3.013.148.893,51

Outras Contas 	 	 2.586.217.910,20	 19.97.6.487.762,63	 26.742.859.601,87
.	 , 	 	 I... ~ ,,.., ~ n•••••.. ..... ...... ...~ ••n•

Total cln Ativo Financeiro .	
32.863.992.900,66. 	

- Permanente

Almoxarifado . 	  . 	 	 2.242.374,09

Imóveis de Uso.,	 	 32.409.685,87

Móveis e Utensílios 	 	 15.250.413,94

, Tesouro Nacional	 Meio Circulante Transferido 	 	 ram • Nd 	 	
1.504.778.424,27
	

1.554.68i) .898,17,

Pendente

Contas de Resultado
Outras Contas 	

Subtotal .

81 266.324,87
373.125.412,34 454.391.737,21

34.873.465.536,04

Compensação

Sildos Devedores 	 	
24.015.804.371,10

n•n••	 f••••nnn ,•••••,

58.888.8e5.907,14
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PASSIVO

Cr$
	

Cr$
	

Cr$

FiAauceiro Externo

3brigações em Moedas Estrangeiras: 	 	 1.000.278.551,51.

Depósitos de Entidades Internacionais:

Associação Internacional de Desenvolvimento 	 	 88 .971.750,00
Banco Interamericano de Desenvolvimento 	 	 433.900.687,09
Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 	  .14,	 172.668.463,74
Corporação Financeira Internacional 	 	 1,03

,Fundo Monetário Internacional 	 	 1 .699 . 513.486,40	 2.395. 054.388,26	 3.395.332.939,77

49.

	

	 Financeiro Interno

Depósitos de Instituições Financeiras:

Depósitos Compulsórios 	 	 2.727.613.593,57
Depósitos para Constituição e Aumento de Capital de Instituições Financeiras	 145 .507.355,89
Depósitos Decorrentes de Vendas de Câmbio 	 	 317.628.792,78

, )epósi tos Voluntários 	 	 16. 561.151,09
Dutros Depósitos 	 	 305.131 .196,73

Recursos Vinculados:

Aprovisionamento de Recursos para Operações Especiais 	 	 1 .471.900.358,93
'undo de Defesa de Produtos Agropecuários 	 	 4.2$5.388.673,63

1 'undo de Estabilização z.Sa Receita Cambial 	 	 146.314.555,17
I 'Lindo de Estimulo Financeiro ao Uso de Fertilizantes e Suplementos Minerais

FUNFERTIE, 	 	 1 . 582 .217,60
f undo de Financiamento à Exportação (FINEX) 	 	 107.330.302,17

undo Geral para a Agricultura e Indústria (FUNAGRI) 	 Decreto número
56 835-65 . 	 	 2 .549 .979.193,92

undo para Investimentos Sociais 	 FUNINSO 	 	 65.179.654,50
F undo para Ocorrer a Compromissos Decorrentes de Empréstimos Externos 	 	 28 .005.138,35
f undo de Resgate e Contrõle da Divida Pública Interna Fundada Federal 	 557.280,15

3.512.442.090,66

8.656,237.374,47,

Outras Exigibiliclades1

C perações de Crédito da União 	 	 3.534.299.438,59
'I .ouro Nacional .— Fundo de Indenizações Trabalhistas ,— Decreto número	 .

53.7376' . . 	 	 112 .898,26
T neuro Nacional ,— Obrigações Resultantes de Operações Especiais com

Entidades Internacionais 	 	 1.539.916 .388,08
13 inco do Brasil S.A. —, Obrigações por Repasses de Recursos Resultantes

de Empréstimos Externos 	 	 350.404.965,86
C atras Contas 	 	 2.317.695. 106,68	 7.742.428.797,47	 19.911.108.262,00

1.--- . 	
Total do Passivo Financeiro 	  	 .,	 p.306.441.201,77

.cio Circulante 	 8.157.092.047,44

Patrimônio e Reservas
o Pi trimõnio . . „ 	 	 418.781.842,07

Ri .servas • 	  à..ob 	 	 835.412 .584,52	 1.254.194.426,59k,

Pendente

Cc ntas de Resultado 	 	 329.884. 633,24Ot iras Contas 	 	 I .825.453.227,00	 2.155.337.860,24

Subtotal . . 	 34.873.065 .536,04

Compensação

Se .los Credores	 . 	

58.888.869.907,14

24.015:804.371,10

Brasília (DF), 11 de novembro de 1971. — Emane Galons, Presidente	 Paulo Yokota, D,retor.	 Waldemar Soares de Almeida 	 Contador-GereiC.R.C. n° 18.299	 GB-S-DF.
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ceda , à regularização cadastral doa
Imóveis, tendo em vista o projeto de
loteamento ora aprovado. - Jose
Francisco de Moura Cavalcanti, Pre•
sidente.

Sexta-feira 3

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

dO ABASTECIMENTO
mento Geral, aprovado pelo Decreto
n° 68.153, de 1° de fevereiro de 1971;

Considerando os pareceres emitidw
pelos setores competentes dêste Insti-
tuto do processo INCRA-GB n° 4.431-
71, relacionados com o requerimento
de registro como Emprêsa cle Coloni-
zação Particular formulado por frio
Spinardi;

Considerando os demais documentos
e expedientes anexos ao citado proces-
so, referentes à instrução do Mencio-
nado pedido;

Considerando haver sido comprova-
do que foram cumpridas, pelo reque-
rente, as formalidades específicas sô-
bre o assunto, estipuladas no Art. 82,
parágrafo único, e respect : vas alínea:,
do Decreto n9 59.428, c'- 27 de outu-
oro de 1966 e na Instrução ri9 13, de
1 9 de abril de 1937, do extinto IBRA,
e,

Considerando, especialmente, o con-
tido no Relatório INCRA-DP-N9-94,
de 19 de outubro de 1971, resolve:

I - Conceder registro, como Emprê-
sa de Colonização Parti,ular, em con-
formidade corri as disposicões contidas
no art. 82, do Decreto n 59.428, de
27 de outubro de 1935, e na Instrução
n9 13, de 19 de abril de 1957, do ex-
tinto IBRA, a frio Soinardi, residen-
te na Rua Dona Veridiana n9 484,
apartamento 112-B, São Paulo, Estado
de São Paulo; e

II .- Recomendar ao Departamen-
to de Projetos e Operações sejam ado-
tadas as medidas complementares ca-
blveis. - José Francisco de Moura
Cavalcanti, Presidente.

PORTARIA NO 987 DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1971•	 .

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regulamen-
to Geral,. aprovado pelo Decreto nú-
mero 68.153, de 19 de fevereiro de 1971,
publicado no Diário Oficia/ do dia 2
do iiiiesmo mês e ano,

Considerando o contido no laudo de
vistoria realizada por técnicos do De-
partamento de Projetos e Operações,
constante do processo IBRA número
13.441-67, fôlhas 194 a 213;

Considerando tratar-se de empre.en.
dirnento anterior - à regulamentação do
Estatuto clà, Terra e às normas dis-
ciplinadoras da matéria;

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do bi;.etor
do Departamento de Projetos e Ope-
rações, emitidos no Relatório 	
INCRA-DP-N9 100-71, de 17 de no-
.vembro de 1971, resolve:

I - Aprovar o projeto de coloniza-
ção da Colônia Daini Tomé-Açu, no
Município de Tomé-Açu, no Estado do
Pará, com a área de 25.800 hectares,
cadastrada neste Instituto sob o có-
digo 23 04 011 80002, de propriedade da
Emprêsa "JAMIC" - Colonização e
Imigrarão Ltda., registrada no extin-
to INDA sob o n9 2 - conforme
transcrição n's 16.567 e 17.003, fô-
lhes 255 a 253, do Livro 3-v, fls. 44 do
Livro 3-W, do Registro de Imóveis da
Comarca de Belém, datada de 21 de
mato de '932.

II -- Recomendar ao Departamento
de Cadastro e Tributação, que prereda
à -regularização do imóvel. - José
Francisco de Moura Cavalcanti, Pre-
sidente.

INSTITUTO . NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRARIA

PORTARIA N 9 973 DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo 25
do Regulamento Geral aprovado pelo
Decreto n° 68.153, de 1° de fevereiro
de 1971, resolve:

N9 973 - Aposentar, a partir de 11
de agosto de 1971; rios têrmos do ar-
tigo 176, III, combinado com o artigo
178, item III, da Lei 1.711-52, Lúcia
Ribeiro Magalhães, Estatístico, nível
21, B, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal do éx-INDA, com pro-
Ventos integrais do cargo, acrescidos
da gratificação qüinqüenal a que fizer
jus.

NO 976 - Dispensar, a pedido. Ro-
nald de Carvalho Filho, da FG-6 de
Chefe da Seção de Seleção e Aperfei-
çoamento, da Divisão do Pessoal, do
extinto IBRA, a partir de 8 de outu-
bro de 1971, ficando, em consequência.
revogadas as Portarias n9s 121, de 25
de fevereiro de 1969 e 329 de 18 de
julho de 1969.

PORTARIA N9 985 DE 24 'DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25, do Regula-

PefiTARIA N° SUPER, 57 DE 25 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da , "Superinten-
anda Nacional do Abastecimento
(SUNAB), usando das etriouições que
lhe confere o artigo 1° do Decreto
número 60.450, de 13 de março de
1967 e,

Consi derando a documentação
constante do Decrete SE-DG-4.633
de 1971, resolve:

Art. 1° Revogar a Portaria SUPER
número 90, de 11 de setembro de 1969,
publicada no Diário Oficial da União
de 18 de setembro de 1969.

Art. 20 A presente Portaria en-
trará em vigor na data de sua publi,
cação no Diário Oficial da União, re-
vogadas as disposições em contrário.
s- Glailco Carvalho.

PORTARIAS SUNAB, DE 25 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 1°, item
do Decreto número 51.887, de 4 de
abril de 1963, resolve:

N° 896 - Designar Annibal dos
Santos Arruda, para exercer os en-
cargos, de Diretor da Divisão de Es-
tudos e Pesquisas da Delegacia des-
ta Superintendência no Estado do
Rio de Janeiro, na vaga decorrente
da dispensa de Arthur Neves Peixo-
to, atribuindo-lhe a gratifieação pre-
vista na,Resolução número 115, de
12 de novembro de 1964,, do extinto
Conselho Deliberativo desta - autar-
quia. alterada oela or ana, c+LIPER
número 283, de 1° de abril de 1968,
ficando, em consequência, dispensado
dos de Assistente da mesma Divisão,
para os quais foi designado pela
Portaria SUNAB número 424, de 5
de julho de 1971, 'publicada no Diá-
rio Oficial da União, de 9 de julho
de 1971.

N° 897 - Designar Harotdo Thau-
maturgo Mendes de Moraes, Coronel
R-1, para exercer os encargos de As-
sistente da Divisão de Estudos e Pes-
quisas da Delegacia desta Superin-
tendência no Estado do Rio de Ja-
neiro, na vaga decorrente da dis-
pensa de Annibal dos Santos Arruda,
atribuindo-lhe a gratificação previs-
ta na ResOlução número 155, de 12 de
novembro de 1964, do extinto Conse-
lho Deliberativo desta autarquia, al-
terada pela Portaria SUPER núme-
ro 283, de 1° de abril de 1968.
Glauco Carvalho.

PORTARIA SUNAB N° 898 DE 26
DE NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da :Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 1°, item II,
dá Decreto número 51.887, de 4 de
abril de 1963, resolve:

Designar Ciro Facundo de Almei-
da, para exercer os encargos de As-
sistente da Campanha em Defesa da,
Economia Popular - CADEP - no
Estado do Acre, atribuindo-lhe a gra-
tificacão prevista na Resoluçáo núme-
ro 155, de 12 11.64, do extinto Cor-
selho Deliberativo desta Autarquia, al-
terada pela Pcritaida SUPER núme-
ro 1.125, de 14.19.68. - Glauco Car-
valho.

PORTARIA SUNAB. DE 29 DE
NOVEMBRO DE 1971

' O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 1°, item Il,
do Decreto numero 51.887, de 4 de
abril de 1963, resolve:

N° 399 - Designar Luiz Durão Pe-
reira, médico, nível 22, matricula utt-

PORTARIA N9 983 DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o Art: go 25, do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto
número 68.153, de 19 de fevereiro de
1911;-

Considerando os pareceres exarados
no processos IBRA .pR-5 n9 14.782-68,
pelos órgãos competentes desta Autar-
quia, com referência a situação dos
imóveis cadastrados - sob os códigos
51 02 013 7100 e 51 02 013 71009, locali-
zados no Mthicípio de Pe r_ ro Alegre,
no Estado do Rio GranCie do Sul;

Considerando corretos os documen-
tos, as plantas e demais expedientes
contidos no citado processo e relativos
aos mencionados imóveis;

Considerando haverem sido numpri-
das as formalidades específicas sôbre
o assunto, estipuladas no Artigo 96, do
Decreto n9 59.428, de 27 de outubro
de 1966 e na Instrução n 9 12, de 27 de
fevereiro de 1967, do extinto. IBRA;

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e sugestão do Diretor do
Departamento de Projetos a Opera-
ções, emitidos no Relatório INCRA-
DP-N9 91-71, de 18 de outubro de
1971 resolve:

I - Aprovar, para o fim especial de
formação de 7 (sete) sítios de recreio,
de acordo com as plantas anexas ao
processo acima mencionado, e proje-
to de loteamento :lã área de 3,8 hec-
tares, referente à soma das áreas dos
imóveis, cadastrados sob os códigos
51 02 013 71008 e 51 02 013 71009, locali-
zados no Município de Pôrto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, de pro-
priedade de Armando Machado Fer-
reira, conforme escrituras sob o nú-
mero 10.271, Livro "3-I, fls. 109 e n9
10.474, Livro 3-1, fls. 161, ambas la-
vradas no Cartório do Registro de
Imóveis da .39 Zona de Pôrto Alegre,
Rio Grande do Sul.
II - Condicionar a entrega, ao in-

teressado, da presente Pirtaita e das
plantas autenticader:, à apresentoão
do comprovante de quitação dos ITR
dos imóveis, relativos aos últimos lan-
çamentos expedidos pelo órgão.

III - Determinar ao Departamen-
to de Cadastro e Tributação que pro-

PORTARIA NO 989 DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agraria
- INCRA no uso das atrib lições 4,Je
lhe confere o Artigo 25, do Regi R-

mento Geral aprovado pelo Decreto
n o 68.153, de 19 de feverejro de :971;

Considerando os pareceres exara-
dos no processo IBRA-GB N9 2556-70,
pelos órgãos competentes desta Au-
tarquia, com referência à situação do.
imóvel rural, cadastrado sob o códi-
go 41 09 035 99097, localizado no Dis-
trito de Perus, no Município da Ca-
pital do Estado de São Paulo;

Considerando corretos os documen-
tos, as plantas e demais expedientes
contidos no citado processo e relati-
vos ao mencionado imóvel;

Considerando haverem sido cum-
pridas as fofma.lidades especificas
sôbre o assunto, estipuladas no arti-
go 96, do Decreto n9 59.428, de 27
de outubro de 1966 e na instrução
n9 12, de 27 de fevereiro de i957, do
extinto IBRA, e,

Considerando, especialmente, o
pronunciamento e sugestão do Di ,e-
tor do Departamento de Projetos e
Operações emitidos no Relatório
INCRA-DP N 9 92-71, de 18 de outu-
bro de 1971, resolve:

I - Aprovar, para o fim especial
de formação de 56 (cinqüenta e seis)
sitios de recreio, de acôrdo com aá
plantas anexas ao processo acima
mencionado, o projeto de loteamen-
to da área de 35.6 hectares, denomi-
nado Chácaras Clei, do imóvel ca-
dastrado sob o código 	
41 09 035 99097, localizado no Distrito
de Perus, no Município da Capital
do Estado de São Paulo. de proprie-
dade de Anselmo Vessoni. conforme
escrituras transcritas no 89 Cartório
de Registro de Imóveis da Comarca
da Capital do Estado de SSo Pa
sob os números 7 1 .843, 71:• 844. 71 845,
Livro 3-BX, fls. 116, em 12 de junho
de 1970..

mero 2.115.454, para exercer os en-
cargos de substituto do Chefe da Se;•
ção de Assistência Médica da Divisão
do Pessoal da Superintendência Na-
cional do Abastecimento, durante
seus impedimentos legais, temporários
ou eventuais.

N° 902 -- Designar • Antonio Leite
Alves da Costa, para exercer os en-
cargos de Assistente da Divisão de
Estudos e Pesquisas da Delegacia,
desta Superintendência no Estado de
Goiás, na vaga decorrente da dispen-
sa de Ceres Líbano, atribuindo-lhe a
gratificação prevista na Resolução
número 155, de 12 de novembro de
1964, do extinto Conselho Delibera-
tivo desta autarquia, alterada pela
Portaria SUPER número 283, de le
de abril de 1968. Glauco Carvalho.

Processo SUNAB n9 19.356-71.
Firma: Indústria e Comércio Agro-

Pecuária Pavan Ltda.
Município: Planalto.
Estado: Rio Grande do Sul.
Transferência de propriedade do

moinho de trigo detentor do registro
n9 675-55, localizado no município de
Planalto-Estado do Rio Grande do
Sul, de Ligoski S. A. Indústria. Co-
mércio e Agricultura para Indústria
e Comércio Agro-Pecuária PaVan Li-
mitada, por fôrça de contrato de com-
pra e venda, lavrado em 1 de setem-
bro de 1971.

Despacho do Diretor do Depai ta-
mento de Trigo, em 22 de novembro
de 1971.

"De acôrdo" -- Louis Henri Guitton
Diretor.

Processo SUNAB n9 20.312-71.
Firma: Cooperativa Agrícola Mista

Santa Teresa Ltda.
Município: Bento Clonçalves.
Estado: Rio Grande do Sul.
Alteração da razão social da Coo-

perativa Agrícola Santa Teresa Limi-
tada, para Cooperativa Agrícola Mis-
ta Santa Teresa Ltda., como próprie-
tária do moinho de trigo registrado
sob o número 4.568-54, localizado no
município de Bento Gonçalves - Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Despacho do dia 24 de novemoro de
1971 do Diretor do Departamento de
Trigo.

"De acôrdo. - Louis Henri Guitton
Diretor-.

n•n•n•••••nn ~.
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II -- Determinar ao Departamen-
to de Cadastro e Pributação que pre-
ceda I regularização cadastral cio
imóve , tendo em vista o projeto de
lotear ento ora aprovado.

da reftrida Coordenadoria, observa-
dos os limites previstos na Portaria

27-71; e
III - Revogar a Portaria número

622, de 29 de julho de 1971. - José
Francisco de Moura Catalcantt,

PC RTARIA N9 990 DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de C Ionização e Reforma Agrária
- IN RA no uso das atribuições que
lhe CA nfere o Regulamento Geral,
aprov; do pelo Decreto n9 68.153, de
19 de fevereiro de 1971,

Con iderando os pareceres exara-
dos re processo IBRA n 9 3474-69 pe-
los ór ãos. competentes do Depar-
tamen o de Projetos e Operações e
do De sartamento de Cadastro e Tri-
butaçi o, com referência à situação
do irr Svel rural cadastrado sob o
cód' eo . 41 09 026 50087. localizado re

' 111unic . pio de Pôrto Feliz, no Estado
de Sã • Paulo;

cons derando corretos os documen-
tos, as plantas e demais expedientes
contid s no citado processo, relati-
vos ao mencionado imóvel;

cons derem& haverem sido cumo s i-
das as formalidades espef ficas sebre
o assi nto, estipuladas no a rt i isa 9r;
do De reto n9 59.428, de 27-10-66 e
na In trução n9 12, de 27-2-67, do
extintr IBRA, e

cons derando, especialmente, o pro-
nuncia nento e a sugeetão do Dire-
tor do: Departamento de Proietos e
Operar. Ses, emitidos no Ree ateei°
DP N9 64-71, de 25 de junho de 1971,
resolve

Libei ir o lotéamento remanescen-
te, core um total de 102 lotes real
denciai; situado em perímetro ru-
ral e omologar a aprovação dos 112
lotes, ambém residenciais, localiza-
dos pa 'te PM perímetro urbano e
parte em perímetro rural, no Muni-
cípio c e Pôrto Feliz, no Estado de
São Pr ilo, do imóvel cadastrado sob
o códi a ) 41 09 026 50087, tudo fazen-
do par s dó loteamento total anrove-
do nele Decreto n 9 58, de 10 de de-
zembro de 1937, de propriedade do
Espólio de José Sacramento e Silve
conforr e transcrições números 1.44e
e 1.531 livro 3-1, fls. 178 e 214, do
Cartóric do Registro de Imóveis e
Anexos,, da Comarca do meneiossa
Municír io. - José Francisco de Mou-
ra Covr lcanti

POR FARIA N9 993 DE 26 DE
eOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Cole nização e Reforma Agrária
- INCI A no uso das atribuições cIne
lhe core ere o. Artigo 25, do Regula-
mento (4eral aprovado pelo Decrete
n'? 68.151, de 1 9 de fevereiro de 1971,
resolve:

Nomer r João Mendonça de Amo-
rim Filio, Advogado, para exercer o
Cargo a a Comissão. Símbolo 4-C de
Assisten e da Coorclenadoria Regio-
nal do Nordeste, da Parte Perna
nente d. Quadro de Pessoal deste
Instituto transformado pelo Decreto
nQ 69.53' , de 10 de novembro de 1971
-José E uncisco de Moura Cavai-
canil.

POR" ARIA N9 994 DE 29 DE
OVEMBRO DE 1971

O Pres dente do Instituto Nacional
de Colo: ização e Reforma Agrária
- INCR. no uso das atrbuições ele
lhe conP re o Artigo 25, do Regula-
mento G sral aprovado pelo Decreto
n9 68.153 de 19 de fevereiro de 1971;
resolve:

I - D signar o servidor Dom:entes
juarez I !ceie Advogado nível 16-B.
desta Au ;arguia, para substituir n
Responsá •el pela Coordenadoria Re-
gional dc Lege Meridional -CR-01
em seus mpedimentos eventuais:

II - E ;tender ao referido servidor
a faculda le de Ordenador de Despe-

previ , ta no art. 80 do Decreto-
Lei ne 201-67, na área de jurisdição

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLV:MENTO

FLORESTAL

PORTARIA N9 2557-DA DE 12 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvim nto Florestai no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Reeimento aprovado pelo Decreto
n? 62.918, de 29-12-67

Considerando as razões apresenta-
das pelo Presidente da Comissão de
Inquérito desienada pela Portaria
n9 2.446, de 8 de setembro de 1971,
t esolve,

"Ex vi" drn par' rato único •do art.
220, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, prorrogar os respecti-
vos trabalhos até o dia 13-12-1971.

João Maurício iSabuco.

PORTARIA N9 2.570-DC DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento elorestai, no
uso que lhe confere o artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto
número 62.018, de 29 de dezembro de
1965 (Código Florestal), notadamen-
te as contidas em seus artigos 7s, 14
e 15, e do Decreto-Lei n9 289, de
28 de fevereiro de 1967,

Considerando que as exportações
de Castanha do Brasil proveniente
das árvores de Castanheira, referên-
cia botânica Bertholettia Excelsa,
têm contribeido substancialmente na
L',..MRCãO da ,receita de divisas, cons-
titmads regnificativa função sócio
económica reeee A re gião Amazônica,
que necessita ser eseeservada, reseive,

1 9) Fica proibido o corte ou abate
de • exemplares ele Castanheira refe-
rência botânica Berthollettia Excelsa,
érvores produtora de Castanha do
Pará ou Castanha do Brasil.

§ 19 Os projetos de transformação
de florestas heterogêneas em homo-
gêneas admitida pelo artigo 19, da
Lei n9 4.771, de 15-9-65, ~ente po-
derão ser executados na região •de
ocorrência dessa espécie florestal com
observância à proibição estabelecida
na presente Portaria.

fr 29 As d i sposições desta Portaria
não se aplic. m aos projetos definidos
no parágrafo anterior, eventualmen-
te aprovadcs anteriormente à data
desta Portaria.

29 Esta Portaria entrará em vigor
na data da sua publicação, revoga-
das as disnosições em contrário. -
João Mauricio Nabuco.

PORTARIA N9 2.572-DA DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto
n9 62.018, e.e 29-12-67, resolve:

Designar o Chefe do Pôsto de Con-
trôle e Fiscalização (POCOF), de
Itajal e- S,C, símbolo 6-F, Ademar
Ubirajara 'Vieira, como' Executor do
convênio celebrado entre O IBDF e o
Herbário Barbosa Rodrigues, com
sede na Comarca de Itajaí, objeti-
vando a continuação dos trabalhos
de pesquisas e estudos florestais na-
quele Herbário e a instalação, manu-
tenção e desenvolvimento do Parque
Botânico de Morro do Baú, Ilheta,
no Estado de Santa Catarina. -
Mio Mauricio Nabuco.

posto no item XIII, do art. 39, da
Lei Delegada n9 10, de 11 de outubro
de 1962, combinado com os artigos
39 e 24, do Decreto n9 68.440, de 29
de março de 1971, resolve

Designar Moacyr Paes Leme para
exercer os encargos de Secretário da
Superintendência, atribuindo-lhe a
gratificação prevista no Decreto núa.
mero 58.083, de 23 de março de 1966e
- João Ciaudio Dantas Campos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO,
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL .dro Único de Pessoal desta Universia
dade, junto ao Departamento de P1-

DE GOIÁS	 siologia.

PORTARIA N9 868, DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
MS legais e estatutárias, resolve:

Nomear, de acôrdo com o Decreto
n9 65.640, de 27 de outubro de 1969,
Antônio Chaves de Melo para exercer
o cargo em comissão, símbolo 6-C de
Diretor da Imprensa Universitária
desta Universidade.

PORTARIA N9 869, DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, e de acôrdo
com o art. 75, item I, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, resolve:

Exonerar, a pedido, a partir de 9
de julho de 1971, o funcionário Eus-
táquio Araújo, do cargo de Escritu-
rário, Código AF-202.10.B, do Quadro
único de Pessoal - UFF, que vinha
exercendo no Instituto Biomédico, do
Centro de Ciências Médicas desta Uni-.
versidade.

PORTARIAS DE 22 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

N9 872 - Dispensar, a pedido, o
Professor Israel Alves Pedrosa, das
funções de Coordenador do Curso de
Cinema, do Centro de Estudos Gerais
desta Universidade.

N9 873 - Dispensar, a pedido, fl
partir de 6 de março do corrente ano,
a servidora Nereyde Cesar de Campos
Lima, das atribuições de Auxiliar de
Escritório, regida pela Consolidação
das Leis do Trabalho, que vinha exer-
cendo na Escola de Engenharia do
Centro Tecnológico desta Unieersidade,

N9 874 - Tornar sem efeito a Por-
taria n9 59, de 4 de are'. sto do cor-
rente ano, publicaria no Diário Oficial
de 25 de ageeto de 1971, em virtude
daPeofeseee a Cleonice Seeee da 1VIot-
ta T3 ,, r9rdine1li ter desistido de sua
norrivaeão.

PORTARIA N9 876 DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da 1.7n^verside de Federal
Flumesense, no uro de suas atribui-
r15PS leen% e estatutdriae., e de acôrdo
com o art. 75, item I, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, re-
solve:

Eseenerar, a pedieo. o Professor
Moinho Armando Vellacta Friedhems
do cego de Professor AcPunto Códi-
go EC-592.22, do Quadro Único de
Pesee )l-UFF, que vinha exercendo
na Escoei. de Eneenharia, do Centro
Tecrolóelco desta Universidade.

PORTARIA N9 878, DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias resolye

Di.sn ensar, a pedi do, a /sortir de 20
de outubro de 1971, o servidor Joz6

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

PORTARIA N9 726 DE 25 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE - tendo em vista o dis-

PORTARIAS DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias resolve:

N9 1.338 - Dispensar Abelardo Vi-
eira dos Santos, Compositor Mecâni-
co, Código A-405.8.A, integrante do
Quadro único de Pessoal da U. F.
Goiás, da função gratificada, símbo-
lo 12-F, de Chefe da Seção Técnica
do Serviço de Imprensa desta Univer-
sidade.

N9 1.339 - Exonerar, a pedido, Abe-
lerdo Vieira dos Santos, Compositor
Mecânico, Código A-405.8.A, integran-
te do Quadro Único de Pessoal da
U. F. Go.

'
 lotado no Serviço de Im-

prensa desta trniversidade, tornando
a medida efetiva a partir de 22 de
novembro de 1971. - Farnese Dias
Maciel Neto.
Parecer da Conzisão de . Prolessõres
Interessado - Manoel Braz.
Processo n9 06002-69.
No presente processo o Professor

Manoel Braz declara ocupar e exer-
cer o cargo de Estatístico (chefe do
Departamento de Estatística do Es-
tado de Goiás), na Secretaria do Pla-
nejamento e Coordenação do Estado
de Goiás, e, também, as funções de
Professor Titular, no Instituto de Ci-
ências Humanas e Letras da Univer-
sidade Federal de Goiás.

Esta acumulação se nos afigura le-
gal, pelos seguintes motivos:

1) Há correlação íntima entre as
atribuições do cargo de Estatístico
(elaborar e controlar os lados estatís-
ticos do Estado) e as eunobes de pro-
fessor de Estatística, no I.C.H.L.

2) Há perfeita compatibilidade de
horários no desempenho destas duas
atividades, uma vez que o horário de
trabalho na Secretaria do Planeja-
mento está comnreendido entre 1200.
e 18,30 horas, de se gunda a sexta-
feira, enquanto no "[CHI, está entre
7,00 e 11,00, de segunda a sábado.

É o parecsr, S.M.J.
Goiânia, 16 de novembro de 1971.

- Maria Tuf-a Centeno, Presidente.
- José Unzhcliro dos Santos. - Car-
los Alberto Guimarães.

UCIVERS'DADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIA N9 865, DE 19 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor' da Universidade Federal
Fluminense, no uro das atro:mirares
que lhe conferem os artigos 31, alínea
"g", do Estando aprovado pelo Pa-
recer n9 696, de 5 de setembro de 19(S)
e o 15 da Lei n° 5.539, de 27 de no-
vembro de 1958, e tendo em vista a
homologação do Concurso Público pela
Decisão 667-70 do Egrégio Conselho
de Ensino e Pesquisa, resolve •

Nomear, de acôrdo com o art. 12,
item II, da Lei n 9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, José Lopez Cuadra,
para exercer o cargo de Professor

Assistente, código EC-503.20, do Qua-



SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA N.° 200, DE 25 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, no uso
das atribuições que confere o arti. 36,
inciso VIII, do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.° 60.459, de 13 de riarçt.

Designar Áurea Di Rienzo Bulcão
Auxiliar ele -Seguro, para uhstituir a
Secretaria do Delegado da SUSEP no
Estado de São Paulo, padrão GF-6,
nos seus iMpedimentes eventuais e
temporários. -- Decio Vieira Veiga.

PORTARIA SUSEP N° 135, DE 9 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de aeguros Privados -

de 1967, rezolve:
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Bullos Sebe, das atribuições de Pre-
parador lécnico de Laboratório, da
Tabela de Pessoal 'técnico e Especia-
lista Temporário, que vinha exercen-
do no Hospital Universitário Antônio
Pedro desta Universidade. - Jorge
Emmanuel Ferreira Barbosa.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA MARIA

PORTARIA N9 5.239 DE 12 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 8 9 do De-
creto 11.9 51.652, de 9 de janeiro de
/963, resolve:

Designar Linda Aita, Escrevente-
Datilógrafo, AF-204.7, da Parte Per-
manente do Quadro tinico de Pes-
soal (lesta Universidade, para exercei
a Função Gratificada, símbolo 5-F,
de Chefe de Secretaria da Coordena-
ção do Curso de Letras do Centro de
Estudos Básicos, criada através do
11-)ecret0 1l9 66.446, de 15 de abril de
1970.

PORTARIA N9 5.242 DE 12 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 89 do De-
creto n9 51.652, de 9 de janeiro de
1963 e tendo em vista o resultado dos
trabalhos da Comissão de Acesso, de-
signada através das Portarias n98
8.666-19 e 4.020-70, resolve:

Nomear por acesso, a partir de 30
de setembro de 1971, de acordo com
os artigos 34 e 35 da Lei n9 3.780,

de 12 de julho de 1960, regulamen-
tados pelo Decreto n9 54.488, de 15 de
outubro de 1964, em vagas existen-
tes ao Quadro Único de Pessoal des-
ta Universidade, conforme Decretos
n9s 62.518, de 9 de abril de 1968 e
64.672, de 10 de junho de 1969:

-- De cargo de Escriturário, có-
digo AF-202.10B, para cargo de Ofi-
cial de Administração,. código 	
AF-201.12A:

1. Gladis Maleza 1Viarchisio Crispim
2. Inês Zanini
3. Ana Lídia de Oliveira
II - Do cargo de Auxiliar de Por-

taria código GL-303.3B, para car-
go de Porteiro, códigõ GL-302.9A:

1. Eloí dos Santos

PORTARIA N9 5.272 DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso de suas atri-
buicoes legais e estatutárias, resolve:

Designar, na forma do parágrafo
V do artigo 39 dó Decreto n9 64.238,
de 20 de março de 1969, em vaga
constante da Tabela de Gratificação
pela Representação de Gabinete, a-
provada em 26 de agõsto de 1970 e
publicada no Diário Oficial da União
de 31 subsequente, o servidor Reno
Schmidt, Motorista, contratado, desta
Universidade, para exercer a função
de Ajudante C do Gabinete do Reitor,
percebendo Cr$ 288,00 (duzentos e oi-
tenta e oito cruzeiros) mensais, a tí-
tulo de gratificação pela Representa-
ção de Gabinete, valor estabelecido
pelo Decreto n9 66.597, de 20 de maio
de 1970, com alteração introduzida
pelo artigo 11 do Decreto-lei n9
1.150, de 3 de fevereiro de 1971.. --
José Mariano da Rocha Filho.

tificados de eepeci alidades em radio-
logia serão registrados no Conselho
Federal de Odontologia quando obe-
decidas as determinações da Resolu-
ção número 67, de 15 de outubro de
1971. - Newton Bueno Brüssi, Pre-
sidente.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n.° 231, de 1971
PORTARIA

DO RESPONSAVEL PELA
LIQUIDAÇÃO DO EXTINTO SAPS

N.° 31, de 16.11.71 -- Reintegra
Walter de Oliveira, n.° SAPS. 568, no
cargo de Escriturário, classe "E", do
Quadro III - Parte Permanente,
a contar de 5.1.53, de noôrdo com o
artigo 58 da Lei n.° 1.711-52; n.° 32,
de 16.11.71 - Exonera Walter de
Oliveira, n.° SAPS. 568, do cargo de
ESCritUrárj0, classe "E", do Quadro
III - Parte Permanente, a contar de
2.3.53, de acôrdo com o item I do
artigo 75 da Lei n.° 1.711-52.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRPE

N." 353, de 9.11.71 - Exonera, a
pedido, a contar de 26.9.71 - Ara-
quem de Melo e Silva, n.° 37.220, do
cargo de Escriturário, nível 10; nú-
mero 354, de 9.11.71 - Exonera, a
pedido, a contar de 1.2.71 - João
Alfredo Corrêa do Prado, n.° 39.344,
do cargo de Atendente, nível 9.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRRJ

N.° 473, de 8.11.71 - Aposenta,
compulskiamente, a contar de 25 de
fevereiro de 1970 - José Gabriel de
Melo, n.° 48.637 - Servente, nível 5;

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO DE JANEIRO

N.° 4.288, de 16.11.71 - a) Dis-
pensa Ivo dos Santos, n.° 52.120, da
função gratificada de Chefe da Se-
ção de Serviços Gerais, símbolo 5.F,
na Agência em Duque de Caxias; b)
- Designa Dalva dos Santos Dias,
n.* 58.259, para exerce, a referida
função.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRRS

N.° 2.781, de , 19.11.71 - Desliga, a
pedido, do Quadro de Pessoal do ...
INPS - Jenny Pinto da Silva Koh-
ler, n.° 13.415, em face de sua apo-
sentadoria como segurada da previ.
dência social, declarando vago, em
conseqüência, o cargo de Of i cial de
Administração, nível 14, de que era
detentora.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSC

N.° L241, de 10.11.71 - Retifica a
DTS/RSCG. 860-71, publicada no
BS/DS 52-71, que passa a ter a se-
guinte redação: - Designa Elvia
Buena, n.° 874.442, para prestar ser-
viços como Auxiliar d9 Médico espe-
cialista em Raaiodiagnós taco, no (aiu-
po de Raios X da Coordenação de
Assistência Médica e esclarece que o
'pagamento da gratificação de que
trata a Lei n.° 1.234-50, fica condi-
cionado à aprovação da presente
designação pelo Serviço Nacional de
Fiscalização da Medicina e Farmácia:
n.° 1.242, de 10.11.71 - Retifica a
DTS/RSCG. 859-71, publicada no
BS/DS. 52-71, que passa a ter a se-
guinte redação: - Designa Avelino
José Correia, n.9 874.264, para .cesta'
serviços como Auxiliar de Médico es-
pecialista em Radiodiagnóstico, no
Grupo. de Raios X da Coordenação
de Assistência Médica e esclarece
que o pagamento da gratificação de
que trata a Lei n.° 1.234-50, fica
condicionado à aprovação da presen-
te designação pelo Serviço Nacional
de Fiscalização • da Medicina e Far-
mácia.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SERGIPE

N.° 2.019, de 3.11.71 - Dispensa
Luzia Alves de Oliveira, n.° 37.222,
da função gratificada de Chefe de
Serviço Social (B), símbolo 6.F.

M!NISTÉRIO . DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

SUSEP, usando da competência dele-
gada pela Portaria n° 55, de 9 de fe-
vereiro de 197 1 , do Ministro de Esta-
do da Indústria e do Comércio, ten-
do em vista o disposto na Resolu-
ção n° 7, de 16 de fevereiro de 1967,
do Conselho Nacional de Seguros
Privados, e o que consta do Processo
SUSEP - 23.806-70. resolve:

Aprovar as alterações intioduzidas
no Estatuto da, Colúmbia Companhia
Nacional de Seguros, com sede na
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, dentre as quais a relati-
va ao aurnento de seu capital social,
de Cr$ 1.600.000,00 (um milhão e
seiscentos mil eruzeires) para 	
Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cru-
zeiros), mediante aproveitamento de
reservas disponíveis, conforme deli-
beração de seus acionistas em As-
sembléia Geral Extraordinária reali-
zada em 5 de outubro de 1970. -
Décio Vieira Veiga.

PORTARIA N* 4, DE 15 DE
OUTUBRO DE 1971

O Presidente do Conselho Federal
ele Odontologia, no uso de sua compe-
tência e,

Considerando, a extinção do Serviço
Nacional de Fiscalização da Odonto-
logia, do Departamento Nacional de
Êaúde, do Ministério da Saúde;

ronsiderando, a- promulgação da Lei
número 5.695, de 28 de agôsto de
1971;

Considerando,, as normas estabele-
cidas pela Resolução número 67, de
15 de outubro de 1911, desta Conselho
Federal de Odontologia, sôbte o re-
gistro de especialidades em odontolo-
gia;

Considerando, já haver sido trans-
ferido ao Conselho Federal de Odon-
tologia o acêrvo que se encontrava
sob a guarda do extinto Serviço Na-

, cional de Fiscalização da Odontolo-
gia;

Considerando, a existência ainda de
situações pendentes em decorrêhcia
da Portaria número 30, de de mar-
ço de 1968, do extinto Serviço Na-
cional de Fiscalização da °denteio-
gia; resolve determ'nar -

I- - Sómente serão registrados. nos
têrmos da Portaria número 30, de 19
de marv de 1968, do extinto Ser-
viço Nacional de Fiscalização da
Odontologia, no Conselho Federal de
Odontologia, os eettificados .ie espe-
cinazação em rad'oiezia eme hajam si-
do expendidos até 24 de agôsto
1971, data da publicação da lei nú-
mero 5 695, ou posteriormente, ape-
nas, qaando expedidos por cursos au-
torizados eu era fundeia/Tient° ainda
na vigência daquela Portaria.

II - A partir di. data da promul-
gaçãe na Lei núrnere 5.695, os cer-

MINISTÉR IO DC• TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO	 -

FEDERAL DE ODONTOLOGIA

n.° 474, de 10.11.71 - Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a Severino
Lopes dos Santos, n.° 40.341, Artífice,
nível 9.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM PERNAMBUCO

N.° 4.692, de 15.10.71 - Designa
David Peixoto de Melo, n.° 3.027,
para exercer a função gratificada de
Secretário (B), símbolo 10.F, na Se-
ção de Construção e Fiscalização, com
atribuições de Encarregado do Setor
de Contrôlç Oreamentário, rio PERE;
n.° 4.694, de 15.10.71 - Designa Ma-
ria Nazaré Viana Borges, n.° 50.408,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Avaliação e Fis-
calização (I), símbolo 4.F, com atri-
buições de Secretária no Gabinete do
Engenheiro-Chefe do PERE, ficando,
conseqüentemente, sem efeito a alínea
b da DTS/SRPE. 4.538-71, publicada
no BS-DS 180-71; n.9 4.695, de 15
de outubro de 1971 - a) Dispensa, a
pedido, a partir de 15.10.71, Caio da
Fonte Baltar. n.° 45.544, da função
gratificada de Chefe da Seção- de
Avaliação e Fiscalização (I), símbolo
4.F, com atribuições de Chefe da
da Seção de Construção c Fis-
calização; b) - nomeia o referido
funcionário para exercer o cargo em
comissão de Engenheiro-Chefe Re-
gional, símbolo 6.C, ficando menti-
das as mesmas atribuições, número
4.794, de 11.11.71 - Designa Fran-
cisco da Costa e Silva Neto, número
54.354, para exercer a função grati-
ficada de Assistente de Serviço de
Administração (I) do Hospital Aga-
tnenon Magalhães, símoolo 5.F: nú-
mero 4.795, de 11.11.71 - Dispensa
Francisco Antônio Cano Carmine
Malincônico, n.° 18.084, da função
gratificada de Chefe da Seção de Ex-
'(I) Iclan'eW G In Ossad G P GueTIDGC/
símbolo 7.F, com atribuições de Ad-
ministrador do PA-6 da RPEM; nú-
mero 4.806, de 11.11.71 - Exonera
Luiz Gonzaga Coimbra, ri.° 43.990, de
pediente de Pessoal e Material (I),
símbolo 9.C, na Agência em Nazaré
da Mata.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRPE

N.Q 649, de 11.11.71 - Desliga, a
pedido, do Quadro de Pessoal do
INPS - Itamar do Rêgo Valença.,
ta° 2.878, em face de sua aposentado-
ria como segurado da previdência
social, declarando vago, em conse-
qüência, o cargo de Oficlel de Admi-
nistração, nível 16, de que era -deten-
tor.
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e)LUMBIA COMPANHIA NACIO-
NAL DE SEGUROS GERAIS

',11/2 da Assembléia Geral Extraordi-
. tária, realizada em. cinco de outu-

,wo de mil novecentos e setenta.
C.G.C. 33.422.692

As quinze liaras do dia cinco de
ou .ubro de 1970, acionistas represen-
ta:ido 1.315.395 ações, conforme se

pelo livro de presença, reuniram-
se em Assembléia Geral Extraordiná-
ria, na Avenida Almirante Barroso,
81, 60 andar, atendendo ao edital de
18 convocação publicado no Diário
01 ciai do Estado da Guanabara e
no Jornal do Comércio de 22, 23 e 24
de setembro de 1970. Havendo núme-
ro legal, o escionista Carlos de Frei-
tas Lima foi aclamado para presidir
os trabalhos e convidou o Dr. Her-
cul trio Thomaz Lopes para secretá-
rio Este leu o edital de convocação,
que a seguir se transcreve: "Colúm-
bia Companhia Nacional de Seguros
Ge ais CGC 33. 422.692. Assembléia
Ge ial Extraordinária. 1° Convoca-
ção . São convidados os senhores
acie nistas para a Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se na Aveni-
da Almirante Barroso, 81, 6°, as quin-
ze horas do dia cinco de outubro
pró rimo, a fim de deliberarem só-
bre a) elevação do capital para
Cr$ 3.000.000.00 mediante a incorpo-
raç io de Cr$ 1.400.000,00 de reser-
vas de correção monetária do ativo
ima bilizado; b) alteração dos artigos
3°, 3°, 10 e 18 dos estatutos sociais;
c) ( utros assuntos de interêsse social.
Rio de Janeiro, 18 de setembro de

ilW97(. Carlos F. Lima — Herbert S.
Ere sane — Eny P. de Moraes". Fo-
ram lidos depois a Proposta da Dire-
tori 1, e o Parecer do Conselho Fis-
cal, a saber: "Proposta da Diretoria.
Seri rores Acionistas da Colúmbia
Corr panhia Nacional de Seguros Ge-
rais Vimos propor o aumento do ca-
pita. da Companhia, atualmente de
Cr$ 1.600.000,00, para 	
Cr$ 3.000.000,00, mediante o aprovei-
tam( nto de Cr$ 1.400.000,00 de re-
serves de correção monetária do ati-
vo :mobilizado, sendo Cr$ 270.000,00
de lens móveis, e Cr$ 1.130.000,00,
de b ins imóveis, partes de 	
Cr$ 172.400,25 e Cr$ 1.145.885,36, res-
pectivamente, ficando as sobras para
tutu as incorporações. Este aumento
impl: cará a emissão de 1.400.000 no-
vas sções comuns, nominativas, do
valor de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) ca-
da, is quais serão distribuídas aos
acior istas na Proporção de 7 novas
para cada 8 possuídas. Em decor-
rênci desta medida; o artigo 5° dos
estat itos sociais passará a ter a se-
guint?. redação: "Art. 5° — O capi-
tal social é de Cr$ 3.000.000,00 (três
milhe es de cruzeiros), dividido em
3.000 000 (três milhões) de ações or:-
dlnár as, nominativas, do valor no-
mina: de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) ca-
da ui a". (Foi suprimido o parágra-
fo úr ico dêste artigo). Esta Direto-
ria e proveita a oportunidade para
ratiM ar as recomendações constantes
de era proposta de 17 do corrente
em v rtude da Portaria 346, de 14
d- ag )sto de 1970, do Senhor Minis-
tro ca Indústria e do Comércio,
abranrendo os artigos 3°, 5° e 18 dos
estatu tos sociais, e deseja propor a
altera ião do artigo 10 e ainda uma
nova edação para o artigo 18, a sa-
ber: 1 rt. 10 — A remuneração men-
sal da Diretoria será fixada pela As-
sernble ia Geral Ordinária, respeitado
o tete resultante do produto de 18
(dezoito) vêzes o maior salário-míni-
mo e 1 'ente multiplicado pelo núme-
ro de Diretores eleitos, os quais di-

• vidirk a verba entre si conforme
acerdmem, sem prejuízo da partici-
pação a que se refere a letra "c" do
artigo 18. Art. 18 — Os lucros lí-
quidos apurados em Balanço encer-
rado (m 31 de dezembro de cada
ano, serão distribuídos como segue:

• a) 5% (cinco por cento) para a Cons-
tituiçãe do Fundo de Reserva Legal;
b) 5 (bico) a 10% (dez per cente

para a Reserva de Previdência, desti-
nada a garantir a integridade das
Reservas Obrigatórias; c) até 20%
(vinte por cento) para participação
da Diretoria, sendo a verba distri-
Urda entre os Diretores pela forma
que acordarem, não cabendo, porém,

_qualquee percentagem se não fôr atri-
buído aos acionistas um dividendo de
6% (seis por cento) ao ano, no mí-
nimo; d) ti quanto necessário para
a distribuição de um dividendo aos
acionistas, mediante proposta da Di-
retoria, ouvido o Conselho Fiscal; e)
do restae,te, até a metade será desti-
nada ao Fundo de Bonificação aos
Acionistas, por deliberação da Assem-
bléia Geral, e o resto será levado
ao Fundo de Aumento de Capital.
Rio de Janeiro, 18 de setembro de
1970. Carlos de Freitas Lima — Her-
bert Simonetti Bressane — Eny Pi-
menta de Moraes — Lacínio de Li-
ma Soares". "Parecer do Conselho
Fiscal. Os membros abaixes assinados
do Conselho Fiscal da Colúmbia Com-
panhia Nacional de Seguros Gerais,
tendo examinado devidamente a pro-
posta desta data, a ser apresentada
pela Diretoria aos Acionistas, rela-
tiva à elevação do capital para 	
Cr$ 3.000.000.00, mediante a incorpo-
ração de Cr$ 1.400.000,00 de Reser-
vas de Correção Monetária do Ativo
Imobilizado e as alterações a serem
feitas nos artigos 3°, 5°, 10 e 18 dos
estatutos sociais, são da opinião de
que as medidas sugeridas convém
aos interêsscis da Sociedade, motivo
por que recomendam a sua aprovação
pela Assembléia Geral. Rio de Ja-
neiro, 18 de setembro de 1970. Gil-
berto Lyra da Silva — Renato Cit-
tadini — Victor de Assumpção Car-
doso". Após a leitura dêstes dois do-
cumentos, a matéria entrou em dis-
cussão e a Assembléia terminou por
aprovar por unanimidade tanto o au-
mento do capital social, como as al-
terações estatutárias, inclusive a
emissão e distribuição das novas
ações, naturalmente sem ônus para
os acionistas, tudo conforme consta
da proposta acima transcrita, salien-
tando-se que o aumento de 	
Cr$ 1.400.000,00 (hum milhão e qua-
trocentos mil cruzeiros) no capital
social era integralizado mediante a
incorporação de reservas de correção
monetária do ativo imobilizado, sen-
do Cr$ 270.000 00 (duzentos e seten-
ta mil cruzeiros) de bens móveis e
Cr$ 1.130.000,00 (hum milhão cento
e trinta mil cruzeiros, de bens imó-
veis. Não havendo necessidade de
nova Assembléia para homologar as
decisões tomadas, foi a Diretoria da
Companhia desde logo autorizada a
promover tôdas as medidas precisas
para a obtenção da aprovação gover-
namental e regularização do assunto
em todos os órgãos competentes. Fo-
ram então encerrados os trabalhos e
lavrada a presente ata, que passa a
ser assinada. E eu Herculano Tho-
maz Lopes, secretário, a subscrevo e
assino. Herculano Thomaz Lopes —
Renato Cittadini — Hernani Alves
dos Santos — Carlos de Freitas Li-
ma — Cibrasil — Jia. Bras. de Em-
preendimentos Comerciais, por J.
'Freitas Lima Neto e M. Mesquita —
rap-seigno Thomaz Lopes — Antônio
Gonçalves Júnior — Nathan de Frei-
tas Lima.

agôsto de 1944, reger-se-á pelos pre-
sentes estatutos e pela legislação vi-
gente.

Art. 2°. A Sociedade tem sede na
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, podendo criar sucursais,
filiais ou agências em qualquer loca-
lidade do país ou do exterior, obser-
vadas as prescrições legais.

Art. 3°. A Sociedade tem por ob-
jeto operar em seguros e resseguros
de Vida e dos Ramos Elementares,
corno definidos na legislação em vi-
gor.

Art. 4.° O prazo de sua duração é
de 50 (cinquenta) anos, a contar de
5 10.43 e poderá ser prorrogado por
deliberação da Assembléia Geral, me-
diante aprovação do Govèrno.

CAPITULO II

Do Capital Social
Art. 5.° O capital social é cie ....

Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cru-
zeiros), dividido em 3.000.000 (três
milhões) de ações ordinárias, nomi-
nativas, do valor nominal de Cr$ 1,00
(um cruzeiro) cada uma.

CAPITULO UI

Das Assembléias
Art. 6°. A Assembléia Geral reunir-

se-as ordinàriamente, até 31 de mar-
ço de cada ano, e, extraordinariamen-
te, sempre que o exijam os interès-
ses sociais.

Parágrafo único. O Diretor Presi-
dente tem poderes para convocar as
Assembléias Gerais, assinando nessa
qualidade os editais.

Art. 7°. A mesa diretora será Ru-
mada por um Presidente, escolhido
entre os acionistas presentes, e por
um Secretário que o Presidente esco-
lherá entre os Mesmos.

CAPITULO IV

Da Administração
Art. 8°. A Sociedade será adminle-

trada por uma Diretoria composta de
3 (três) a 5 (cinco) membros, acio-
nistas ou não, sendo um Presidente
e até 4 (quatro) Diretores, a critério
da Assembléia Geral Ordinária que os
eleger.

1 1°. O mandato da Diretoria é de
um ano, sendo permitida a reelei-
ção.

§ 2°. Em caso de adiamento da As-
sembléia Geral que deveria eleger a
nova Diretoria, o mandato desta fi-
cará prorrogado até a sua realiza-
ção.

3°. A investidura do cargo de
Diretor far-se-á pelo tèrmo de pos-
se no livro de Atas das Reuniões da
Diretoria.

Art. 90 . Cada Diretor, antes de en-
trar- no exercício de suas funções,
caucionará 100 (cem) ações da So-
ciedade, em garantia de sua ges-
tão.

Art. 10. A remaneração mensal da
Diretoria será fixada pela Assem-
bléia Geral Ordinária, respeitado o
teto resultante do produto de 18 (de-
zoito) vêzes o maior salário-mínimo
vigente multiplicado pelo número de
Diretores eleitos, os quais dividirão a
verba entre si conforme acordarem,
sem prejuízo da participação a que
se refere a letra "c" do artigo 18.

Art. 11. No caso de vaga do Pre-
sidente, os Diretores escolherão en-
tre si o que deverá substitui-lo, e
convocarão urna Assembléia Geral
Extraordinária para, dentro de 30
(trinta) dias da vaga, eleger o nôvo
Presidente, cujo mandato irá até à
data da realização da Assembléia Ge-
ral Ordinária que deverá eleger
nova Diretoria. Dando-se a vaga de
qualquer dos outros Diretores, os de-
mais poderão nomear um substituto,
que servirá até à primeira Assembléia
Geral, à qual caberá deliberar sôbre
o provimento do rargo até a termi-
nação do mandato do substituído.

Parágrafo único. No caso de au-
sência ou impedimento ocasional de
um membro da Diretoria, proceder.
se-á da seguinte forma: se fôr o Pre-,
sidente, os demais Diretores escolhe,
rão entre si aquêle que deverá subs-
titui-lo pelo tempo necessário; se fôr
outro Diretor, suas funções serão
exercidas pelos demais pelo tempo
preciso.

Art. 12. A Diretoria tem amplos
e ilimitados poderes para exercer
livre e geral administração da Socie.
dade, inclusive resolver sôbre apli.
caçao de fundos, contrair obrigações
e encargos, adquirir e alienar bens
sociais, ainda que imóveis, hipotecar,
caucionar, transigir, renunciar, acor-
dar deliberar sôbre a criação ou ex.
tinção de sucursais, filiais, agências,
departamentos e sôbre a exploração
de qualquer modalidade de Seguro e
Resseguro, fazendo uso, enfim, de tô-
das as atribuições que a lei confere
para, garantir o funcionamento nor.
mal da Sociedade.

1°. Os atos e documentos que
importarem qualquer obrigação para
a Sociedade deverão ser assinados pe- .
lo menos por dois Diretores. As apó-
lices de seguro e documentos equiva-
lentes poderão ser assinados por uni
só Diretor ou por um procurador de-.
vidamente constituído.

§ 2°. A Sociedade, por dois de seus
Diretores, ou por um Diretor conjun-
tamente com um procurador com po-
deres expressos, poderá constituir
mandatários com poderes especifica-
dos para representá-la em atos, con.
tratos, ações judiciais, ou execuçãO
de funções ou serviços devidamente
determinados.

Art. 13. A cada Diretor competem
as funções próprias do cargo e a
administração da Sociedade, em con,
junto com os demais Diretores.

Parágrafo único. O Diretor que se
ausentar de suas funções por mais de
20 (vinte) dias, sem autorização for.
mal da Diretoria, será considerado
automaticamente demissionário.

Art. 14. Compete ao Presidente a
representação da Sociedade, em Jul.'.
ao ou fora dêle, ativa ou passivamena
te, e a qualquer Diretor a represene
tação perante as repartições fiscal'.
zadoras das operações sociais.

Parelerafo único. A representação
da So,eeciacte poderá ser delegada a
mandatários devidamente constituí-
dos, nos térmos do artigo 12, parle
grafo 2°, dos presentes estatutos.

Art. 15. As reuniões da Diretoria
poderão ser convocadas por qualquer
dos Diretores.

Parágrafo único. As deliberações da
Diretoria serão válidas somente com
a maioria absoluta de votos dos Di-
retores eleitos, tendo o Presidente, em
caso de empate, o voto de qualidade,
além do voto que lhe compete como
Diretor.

CAPITULO 17
Do Conselho Fiscal

Art. 16. O Conselho Fiscal será
composto de 3 (três) membros efe-
tivos e 3 (três) sualentes, eleita9
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, dentre pessoas residente9
no pais, acionistas ou não, podendo
ser reeleitos.

Art. 17. A remuneração do Comes.
lho Fiscal será fixada pela Assem-
bléia Geral Ordinária que o elegeres.

CAPÍTULO ve
Da Aplicação e Distribuição

dos Lucros
Art. 18. Os lucros líquidos, apu-

rados em Balanço encerrado em 31
de dezembro de cada ano, serão dis-
tribuídos como segue:

a) 5% (cinco por cento) para tí
Constituição do Fundo de Reserva
Legal;

b) 5 (cinco) a 10% (dez por cento)
para a Reserva de Previdência, des.
tinda a garantir a Integridade da,9
Reservas Obrigatórias;

c) até 20% (vinte por cento) para
participação da Diretoria, sendo a

NOVOS ESTATUTOS DA COLÚM-
EIA COMPANHIA NACIONAL DE
SEGUROS GERAIS, APROVADOS
PELA ASSEMBLEIA GERAL EX-
TRAORDINÁRIA, REALIZADA EM
CINCO DE OUTUBRO DE 1970.

CAPITULO I

Constituição, Denominação, Sede,
Fins e Duração da Sociedade

Art. 1°. A Colúmbia — Companhia
Nacional de Seguros Gerais, anterior-
mente Ceèámbia — Companhia Na-
cional de Seguros de Vida e Ramos
Elementares, autorizada a funcionar
pelos Decretos ris. 13.580, de 5 de
outubro de 1943 e 16.462, de 30 de
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Verba distribuída entre os .Diretores
pela forma que acordarem, não ca-
bendo, porém, qualquer percentagem
se não fôr atribuído aos acionistas
um dividendo de 6% (seis por cento)
ao ano, no mínimo;

cl) o quanto necessário para a dis-
tribuição de um dividendo aos acio-
nistas, mediante proposta da Dire-
toria, ouvido o Conselho Fiscal;

e) do restante, ate a metade será
destinada ao Fundo de Bonificação
aos Acionistas, por deliberaçãn da As-
sembléia Geral, e o resto será levado
ao Fundo de Aumento de Capital.

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA
RELAÇÃO CG/45, DE. 26-11-71
PORTARIA DO PRESIDENTE

QPEX n.° 627, de 25 de novembro
de 1971. Coloca, de acôrdo com o ar-
tigo 3.° do Decreto n.° 60.722, de 12
de maio de 1967, Celmy Pinheiro de
Souza, Bibliotecária, classe B, nível
20, da -.darto Permanente do Quadro
de Pessoal, em extinção, do antigo
Conselho Nacional de Geografia - à
disposição da Coordenação do Desen-
volvimento de Brasília (CODEBRAS),
sem prejuízo do vencimento e van-
tagens pecuniárias do cargo -efetivo,
pelo prazo de 1 tom) ano.

QPEX n.° 624, de 25 de novembro
de 1971. Concede aposentadoria, de
acôrdo com os artigos 101, item
e 102, item I, alín ea a da Constituição
Federal (E. C. n.° 1), combinados com
os artigos 176, itens II, e 180, alínea a,
da lei n.° 1.711, de 23 de outubro de
1952, a Antônio Corrêa Júnior, no
cargo da classe 13, nível 12, da série
de classes de Agente de Estatística,
que ocupa na Parte Permanente do
Quadro de Pessoal, em extinção, das
Inspetorias Regio-^ 4 - do Conselho
Nacional de Estatística (DELEST-
MG), com provento correspondente ao
valor do vencimento do nível 12, au-
mentado de 20% (vinte por cento) sô-
bre o valor do símbolo 14-F (opçã,o),
e da gratificação adicional por tempo
de serviço calculada na base de 35%
(trinta e cinco por cento) sôbre o va-
lor do mencionado nível.

TÊRMOS DE
MINISTÉRIO

DA
AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
Tatmo de Acôrd-o que entre si fazem

o Instituto Brasileiro ele 'Desesvol-
vimento Florestal, órgão da Admi-
nistração Federal Indireta, vincula-
da ao Ministério da Agricultura e
a Prefeitura Municipal de Maran-
guape, objetivando a colaboração
mútua, com vistas ao florestanzento
paisagístico urbano das cidades e
vilas que integram o Município._
Aos seis (6) dias do mês de eetem-

IN o do ano de mil novecentos e se-
tenta e um (1971) presentes na sede
da Delegacia Estadual no Ceará, em
Fortaleza, a Pesquisador em Agricul-
tura 20-A, Francisco Alberto Ramos
de Souza, De.egado Estadual do 1BDF
no Ceará, representando o Doutor
João Mauricio de Melo Franco Na-
buco, Presidente do Instituto Brasi-
leiro • de Desenvolvimento Florestal

CAPITULO VIT

Disposições Gerais
Art. 19. O ano social compreende o

periodo de 10 de janeiro a 31 de de-
zembro.

Art. 20. Revertem a favor da So-
ciedade os dividendos não reclamados
dentro de cinco anos da data da As-
sembléia Geral Ordinária que os ti-
ver aprovado.

Colúmbia - Companhia Nacional
de Seguros Gerais.

Lacinio L. Soares.
(N° 47.348 --- 29.11.71 - Cr$ 258,00)

QPEX n.° 625, de 25 de novembro
de 1971. Dispensa, a pedido, a partir
de 5 de outubro de 1971, Anor Gon-
çalves L -5, Agente de Estatística,
classe A, nível 10, da Parte Perma-
nente ao (.eadro de Pessoal, em ex-
tinção, das Inspetorias Regionais do
Cri. slho _Nacional de Estatística --
do desempenho dos encargos ineren-
tes à função gratificada de Chefe de
Agência cit Esta-,1:-; ica (Panambi),
símbolo 10-F, do mesmo Quadro, no
Estado do Rio Grande do Sul.

-Ço.?EX n.° 626, de 25 de novembro
de 1971. Declara Antcein Correia
Coelho, ocupante do cargo de Agente
de Estatística, classe C, nível 14, da
Parte Permanente do Quadro dá Pes-
soa., em extinção, das Inspetorias Re-
gionais do Cowallio Nacional ci e Es-
tatística, enquadrado no símbolo 6-F,
correspondente à função .gratificada
de Chefe de Agência em Grato, Es-
tado do Ceará, e agregado ao mesmo
Quadro de Pessoal, em conformidade
com o artigo 60 da Lei n.° 3.780, de
12 de julho de 1960, em virtude de
achar-se amparado pela Lei n.° 1.741,
de 22 de novembro de 1952, e conce-
der-lne aposentadoria, nessa situação.
de ar órdo com os artigos 101, item I.
e 102, item I, alínea b, da Constitui-
-pio Federal (E.C. n.° 1), combinados
com o r :Ago 178, item III, da Lei nú-
re ro 1.711, de outubre de 1952,
orn o provento equivalente ao valor
To venci-- eto do símbolo 6-F, e da
gratificação adicional por tempo de
serviço calculada na base de 30%
(trinta por cento) sôbre o valor do
mencionado símbolo.

CONTRATO
entidade . autárquica integrante da
Administração Federal Indireta, com
personalidade jurictica, propila, vin-
culada ao Ministério da Agricultura,
com sede e fôro 110 Distrito Fe-
deral' e jurisdição em todo o Territó-
rio Nacional, d-aqui por diante nomea-
do Instituto, e o Senhor Paulo Afonst
Cirino Nogueira, Prefeito Municipal
de Maranguape, doravante nomeado
Prefeitura, resolveram ajustar através
do presente Têrmo de Acôrdo, cujo
teor foi aprovado pelo Senhor Minis-
tro da Agricultura, com cópia arqui-
vada na Inspetoria Geral de Finan-
ças daquela Secretaria de Estado, e
mediante as cláusulas seguintes, as
.condições de assistência mútua que
possibilitarão a execução de um pro-
grama de florestamento paisagístico
das cidades e vilas que compõem o
Município.

Cláusula Primeira - O Instituto
por intermédio da Delegacia Esta-,
dual do .Ceará, se compromete a for-
necer à Prefeitura o lúmero necessá-
rio de mudas criadas em viveiros, pa-
ra a arborização das cidades e vilas
integrantes do território municipal.

Cláusula Segunda - O Instituto
através da Delegacia Estadual, presta-
rá à Prefeitura a assistência técnica
que fôr Solicitada para assegurar ao

trabalho de florestamento paisagístico
o auxilio especializado que vai desde
c plantio da muda até a formação e
maturação da espécie arbórea.

Cláusula Tercitra - A Prefeitura
se obriga a garantir, sem qualquer
ônus para o lnetituto, o abastecimen-
to de água ao Pôsto de Fomento Flo-
restal de Maraniap2.

Cláusula Quarta - O presente
Acôrdo" terá duração de 3 (três) aros
p(h'endo ser renovai° ou rescindido,
par vontade de ambas as partes, no
primeiro caso, ou cle qualquer das par-
tes, no segundo, manil'estada trinta

,dias antes de seu término, .
Cláusula Quin;,:a - O Instituto de-

signa o Delega ,lo Estadual no Ceará
para acompanhar a execução do pre-
sente Acorio.

Cláusula Sexta - Sem prejuízo da
autonomia administrativa, operacional
e financeira do Instituto, o Mi-ais f é-
rio da Agricultura, através dos seús
órgãos centrais, exercerá a fiscaliza-
ção e o contrôle da execução dêste
Acôrdo.

Cláusula Sétima - Ficam sujeitos
às mesmas disposições da Cláusule
precedente os Fermos aditivos e o, res-
cisão do presente inst-umento:

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavrou-se 41

presente Termo de Ac5rdo que depois
de lido e achado ' conforme, vai assi-
nado pelas oarte3 acordantes e ne-
las testemunhas abaixo nomeadas. -
Paulo Afonso Cirino Nogueira, Prefell-
to Municipal de Maraeguape -
Francisco 'Alberto riamos de Souea
Delegado Estadual da IBDO‘ no Ceará.

Testemunhes: João Cirino Nogut7i.
ra Neto. - Joaquim Nunes Fernan-
des.	 -

Ofício. ne 7.681

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

ELETROBRÁS - CENTRAIS
ELÉTRICAS BRASILEIRAS S. A.

DR.. ADHEMAR ROCHA
Tradutor Público

O infra-assinado, advogado, tradu-
tor público da língua inglesa desta
Cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, nomeado por decreto do
Sr. Presidente da República, certi-
fica que lhe foi -apresentado um do-
cumento exarado em idioma inglès, a
fim do o traduzir para c) vernáculo
o que cumpriu em razão do seu ofi-
cio e cuja tradução é a seguinte.
Tradução: 10.842 - Empréstimo
A. I. D. 2O 512-L-085 - Contrato de
Empréstimo entre a Centrais Elétri-
cas Brasileiras, S. A. 	
(ELETROBRAS) e os Estados Uni-
dos da América para Treinamento
do Pessoal dos Serviços de Eletrin-
dade e Prestação de Assistência Téc-
nica. - Data: 29 de outubro de 1971.
Contrato de Empréitimo, firmado era
29 de outubro de 1971, entre a "Ven-
trais Elétricas Brasileiras, S. A. ..
(ELETROBRAS) ("Devedora") e os
Estador Unidos da América, repre-
sentando o Govêrno a Agência para
o Desenvolvimento Internacional ...
("A. I. D.") - Artigo I - Do Em-
préstimo - Seção 1.01. O Emirés-
timo. A A. I. D. concorda em em-
prestar à Devedora, em execução do
programa da Aliança para o Progres-
so e nos têrmos da Lei de Assistên-
cia Externa de 1961 e de suas emen-
das, até o limite de dois milhões
quinhentos mil dólares norte-amer1-•
canos (US$ 2.500 000) ("Emprésti-
mo") para ajudar a Devedora na
execução do Projeto a que se refere
a Seção 1.02 ("Projeto"). O EmprAs-
timo será utilizado exclusivamente
para atender aos custos em dólares
norte-americanos de Mercadorias e
serviços necessários ao Pr(tjeto

("Custos em Dólares"). O total dos
recursos desembolsados nos têrmos
do Empréstimo será a seguir deno-
minado "Principal". - Seção 1.02.
O Projeto. O Projeto consistirá em:

(i) O desenvolvimento dentro
de duas universidades brasileiras de
cursos cl.5 extensão universitária em
engenharia de sistemas de eletricida-
de, e o desenvolvimento dentro de
uma instituição brasileira de treina-
mento de um curso avançado na di-
reção de serviços de eletricidade. -
(ii) Assistência técnica à indústria
brasileira de fôrça elétrica para apri-
morar a eficiência da engenharia e
direção daquela indústria em áreas
especializadas de desenvolvimento e
operação de sistemas de eletricida-
de, - (iii) Treinamento acadêmico
e outros, de curta duração, no lo-
cal dos trabalhos, de engenheiros, dt-
rigetes e tácnicos brasileiros em
áreas especializadas de desenvolvi-
mento direção e operação de servi-
ços de eletricidade. - O Projeto é
mais amplamente descrito no Anexo
1 ao presente instrumento, cujo
enexo poderá ser modificado por es-
crito mediante acôrdo mútuo das
partes contratantes. As cartas de
implementação a que se refere a Se-
ç'ãe 9.08 ("Cartas de Implementa-
ção") estipularão os processos a se-
rem seguidos no financiamento de
mercadorias e serviços por fôrça do
Empréstimo. - Artigo II -- Condi-
ções do Empréstimo - Seção 2.01.
Juros, A Devedora pagará à A.I.
juros. que serão cpmputados à, taxa
de seis por cento (6%) ao ano sôbre
o saldo devedor do Principal e sôbre
luros vencidos e não pagos. Os ju-
ros sôbre o saldo devedor serão COM-

nutadcs a partir da data de cada
respectivo desembolso (como é defi-
nida essa data na Seção 7.03) e se-
i-ão com base em um período
arival de 365 dias. Os juros deverão
ser pagos semestralmente. Verificar-
se-á o vencimento e a exigibilidade
do prims4ro dêsses pagamentos 	 le
juros em época não posterior à seis
(6) meses após o primeiro desembôl-
so, em data a ser fixada pela A.I.D.
- Seção 2.02. Resgate. A Devedora

restituirá o Principal à A.I.D., den-
tro de vinte (20) anos contados da
data do primeiro desernbôlso
enformidacle com o presente, em
trinta e uma (31) prestações semes-
trais de valor aproximadamente
igual, do principal e juros. Ve-
rificar-se-á o vencimento c a exi-
gibilidade da primeira prestação do
Principal quatro e.meio (4-1/2) anos
após o vencimento da primeira par-
cela de juros de acôrdo COM a Se-
eão 2.C1, A A.I.D. fornecerá à De-
vedora • uma tabela de amortizacão
de acôrris. com esta Seção, após efe-
tuede o último desembôlso por fôr-
ça do F.mpréstimè. -- Seção 2 03.
Aplicaçdo Moeda e Lugar do paga-
mento. Salvo quando diseosto
contrário na Seção 2.04, - todos os pa-
gamentos de juros e do Princi pal nos
têrnics do presente serão efetuados
eni dólares norte-americanos. Todos
os pagamentos serão anlicados pri-
meiramente 0, liquidarão dos juros
vencido , e, em seguida, à amortiza-
ção de Principal. Salvo se estipula-
do de forma contrária na Seção 2 04,
ou quando a A.I.D. especificar de
outra forma por escrito, todos êsses
pagamentos serão efetuados ao Con-
trolador, Agência para o Desenvol-
vimento Internacional, Washingtow,
D. C.. E.U.A., e serão considerados
e fetuados quando recebidos pela Re-
partição do Controlador. --- Seção
2.04. Processo Especial de Pagamen-
to	 (ai Salvo se a A.I.D. notifi-
car diversamente, a Devedora cum-
prirá suas obrigações de efetuar pa-
gamentos de acôrdo com êste Artrgd,
e se a A. I. D. assim o notificar,
fará os pagamentos em conformida-
de nom a Senão 8.02, mediante rea-
lização de todos Asses p egamentos de
acôrdo com os termos dêste Contra-
to ao Covêrno do Brasil em cruzei-

MINISTÉRIO
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ro, equivalentes a, e ao mesmo tem-
p01 que, os pagamentos em dólares
qu seriam feitos de outra forme,
(e rocesso Especial de Pagamento")
po fôrça da Seção 2.03. Salvo quan-

rcea a A. I. D., especificar em outro
sentido, as importâncias equivalentes

elde ares serão as importencias que a
cruzeiros desses pagamentos em

Devedora seria obrigada pelo Banco
Cettral do Brasil a pagar para obter
dó res para pagamentos_ diretamen-

I a, a A. I. D.. em censo' nância com
,éste Contrato nas datas em que tais
pagamentos forem feitos. — (b) A
,adeção deste Processo Especial de
Pagamento em nenhuma hipótese
'afetará quaisquer direitos da A . 1 . D.
ou 1 qualquer obrigações da Devedora
pot Roça deste Contrato, 'exceto as
obeigaçiies desempenhadas de acôr-
do Com a subseção (a) supra. — Se-

2.05. Pagamento Antedpado.
Dado•que estejam pagos todos os
eures e restituições então devidos, a
Devedora poderá antecipar o paga-
Sneeto, sem penalidades, de todo ou
qualquer parte do Principal. Qual.
que al pagamento antecipado será

pl
ir
cedo às prestações do Principal

.a ordem inversa do respectivo ven-
cimento. — Artigo III — Condições
pr • s ao Desembõiso — Seceo 3.01t

o

'o feições Prévias - ao Desembõlso
ni ial. Antes do primeiro desembre-

u da expedição da primeira
a -Compromisso nos termos do
injnestnno, a Devedora, salvo guan-
o a A. I. D. concordar de forma
nizária por escrito, fornecerá à ..
. e. D., sob forma e conteúdo sa-

fsfetórios a esta: — (a) Um pare-
ser ou pareceres de congultores juri-

isic satisfatórios à A.I.D., no seu-
ido de que: (I) Este Contrato foi
ev demente autorizado ou ratificado
ela .Devedora e firmado eis, nome
esta, foi registrado se e conforme
ici do pele lei do Brasil, e constitui

obrigação válida e juridicamen-
galei da Devedora de acôrdo

ean quanto é do conhecimento do
ons oos respectivos termos. — (In

S•lensree Jurídico, as declarações
ir

an• ,	 tes da Seção 4.05 ("Declara-
• e Garantias Gerais") silo veri-,f

ICR. e exatas. -, (Bi) Se e confor-
e 1 exigido pelas leis do Brasil,

rojeto foi incluído no Orça-
o Plurianual de Ineestimentos
ue o referido Orçamento foi
ulgado. — (b) declaração
nomes das pessoas exercendo

g. ou agindo em nome da Deve.
cora especificadas na Seção 9 02, o
autógrafo de ceda pessoa especificada

sse declaração. — (o) Prova de que
Acôrdo de Pagamento e Garantia

lo IGoverno do Brasil (Garantidor),
s tis atório à A.I.D., foi devidamen-
t c4lebrado e registrado em como-

ca com as exigências legais do
dispondossôbre as amortizações

préstimo e todos os juros e ou-
t os jpagamentos exigidos em como-

Ine a com este Contrato e prova de
q es. referida Garantia está em pie-

vigor e efeito 'legal. — (di Prova
providências tomadas junto es au-

t Idades monetárias competentes pa-
3 o registro deste Contrato de Em-
el és mo de acôrdo c= as leis do

asi. -- (f) Um plano detalhado de
pleinentação para á execução deee

	

	 t ein mento e assistência técnica a
s em prestados por .fôrça. do Projeto,

eri clu e estimativa dos custos em
ela local e dólares em relação aos
smes. O plano indicaras a partici-
-dl, tanto no Brasil como em pao
incluídos no Código 941 do Livro

Códigos Geográficos da A.I.D.. —
E$ETROBRAS, CESP, ELETRO-

L e tôdas as outras companhias
ionárias de serviços públicos

quais os recursosedõ empres-
a A.I.D. forem postos à dia-

ao. Uma declaração dos proces-
de 	 de estagiários que deva

se sëguldo, será incluída. (f) Um
p • o para administração e supervi-
se Ir Projeto Pela ELETROBRAS,
in us ve a estrutura de organizaçãã

I

em dúvida a validade deste Contrato
ou de qualquer ação tomada ou a ser
tomada de confoemidade com a res-
peito- do mesmo, ou na execução do
Projeto. — Seção 4.06. Tributação.
(a) Este Contesto, a importância
acordada a ser emprestada de acôrdo
com os seus termos, e qualquer prova
de dívida emitida em relação ao mes-
mo, ficarão isentes de quaisquer im-
postos ou taxas cobrados por fôrça
das leis em vigoe no Brasii, pagan-
do-se o Principal g os juros livres de
impostos e taxas. Se, não obstante o
acima disposto. qualquer impôsto ou
taxa fô.r cobrado, lacra tal impôsto ou
taxa pago pela 'Devedora em confor-
midade com a Seção 4.02 deste Corp
trato com recursod diferentes das for-
necidos pele Empréstimo. — (b)
medida em que: (i) tôdas as partes
signatárias dos contratas financiados
pelo presente, dos quais a Devedora
fôr parte contratante, e quaisquer
bens, funcionários ou transações rela-
tivas a esses contratos, eeou (ii) quais-
quer transações de agenciamento fi-
nanciadas pelo presente não estejam
isentos de impostos Identificáveis, ta-
rifas, direitos e outros tributos lança-
dos por fôrça das leis em vigor no
Brasil, — a Devedora pagará ou re-
embolsará os mesmos de acôrdo com
a Seção 4.02 desta Contrito com re-
cursos diferentes dos fornecidos pelo
Empréstimo, até o' limite estabelecieo
em e de conformidade com as Cartas
de Implementação. Seção 4.07. Uti-
fização de Mercadorias e Serviços. —
(a) -- Mercadorias e serviços finan-
ciados pelo Empréstimo serão utiliza-
dos exclusivamente no Projeto, salvo
quando a A.I.D. Concordar de outra
forma por escrito. ,Em qualquer oca-
sião em que as mercadorias financia-
das pelo Empréstimo não puderem
ser proveitosamente utilizadas no Pro-
jeto, a Devedora poderá utilizar ou
alienar essas mercadorias na forma
pela qual a A.I.D. concordar por
escrito antes dessa utlização ou alie-
nação. (b) Salvo quando a A.1.1a con-
cordar de outra ferina por escrito, ne-
nhuma mrecadoria ou serviço finan-
ciado pelo Empréstimo será utilizado
para promoção ou assistênçia de qual-
quer projeto de ajuda externa eu ati-
vidade associada com ou financiada
por qualquer país são incluído nó Có-
digo 935 do Livro de Códigos Geográfi-
cos da A.I.D. em' vigoe na ocasião
dessa utilização. — ,Seção 4.08. Divul-
gação de Fatos e Circunstâncias Rele-
vantes. A Devedora declara e garante
que todos os fatos e circunstâncias
que divulgou ou fez divulgar à....
A. I. D., no decurso da obtenção
do Empréstimo, são exatos e comple-
tes, e que divulgou à A. I. D. exata
e completamente, todos os fato; .e cir.
unstânelas que podeeiam eensivelmen-
te afetar o Projeto' e o desempenho
de suas obrigações,', por 'beça desta
Contrato. A Devedora informará
prontamente a A. I. D. sôbro quais-
quer fatos e circunstâncias que dera-
vante surgirem e possam sensivelmen-
te afetar, ou que seja' razoável acre-
ditar-se poderiam sensivelmente afe-
tar, o Projeto ou o desempenho das
obrigações da Devedora assumidas por
(este Contrato. — 'Seção 4.09. Co-
missões, Honorários' e 'Outros Paga-
mentos. (a) A Devedora garante e
convenciona que, no' tocante à obten-
ção do Empréstimo, , ou à tomada de
qualquer medida sôbre ou com res-
peito a este Contrato, não pagou, não
pagará. nem concordará em pagar e,
tanto quanto é ao seu conhecimento.
não foram pagos, não serão pagos
nem acordados que Sejam pagos, por
qualquer outra pessoa ou entidade, co-
missões, honorários ou outros rendi-
mentos de qualquer' natureza, salvo
as remunerações normais dos executi-
vos e funcionários da Devedora, em
regime de dedicação integral, ou as
remunerações por serviços profissio-
nais, técnicos ou sernelhantee, pres-
tados em boa fé. A ,Devedora comu-
nicará prontamente S. A. I. D. qual-
quer pagamento ou adirdo no sentido

dentro da lili,ETROBRAS responsável
por esta ~ração e supervisão.
— (g) Uma via assinada dos acare
dos entre a. ELE'TROBRAS e as uni-
versidades brasileiras disciplinando
programa universitário brasileiro —
BEÇA() 3-.02 — Datas Finais para
Atendimento das Condições Prévias
ao DesembMso. Se tôdas as condições
especificadas na Seção 3.01 não tive-
rem sido atendidas dentro da'cento e
vinte (120) dias da data deste Con-
trato, ou até data posterior com que
a A.I.D concordar por escrito; poderá
a A.I.D., à sua escolha, rescindir este
Contrato e tôdas as obrigações das
partes contratantes. — SEÇÃO 3.03.
Notificação do Atendimento das Con-
dições Prévias ao Desembõlso. A
A . 1.D .• notificará a Devedora logo
que a A.I.D. verificar que as condi-
ções prévias ao desemblilso foram
atendidas. — ARTIGO IV Ajustes e
Garantias Gerais — SEÇAO 1.01.
Execução do Projeto. (a) A Devedora
executará o Projeto com a devida di-
ligência e eficiência e em coneormi-
dade com os corretos processos de en-
genharia, treinamento finanças e ad-
ratnistração. (b) A Devedora fará com
que o Projeto Seja executado de acôr-
do com todos os planos, contratos, ta-
belas e outras disposições ou do-
cumentos, e com tôdas as respectivas
modificaçoes, aprovadas nela A.I.D.
conforme este Contrato. — BEÇA()
4.02. — Fundos e Recursos a serem
fornecidos peia Devedora. A Devedora
fornecerá, oue fará com que sejam
fornecidos, prontamente conforme as
necessidades ,todos os fundos, em adi-
tamento ao Empréstimo e todos os
outros recursos exigidas para is pon-
tual e efetiva execução do Projeto. —
Seção 4.03. Consulta Continua. A
Devedora e a A.I.D. cooperação am-
plamente no sentido de assegurar que
o objetivo do Empréstimo seja alcan-
çado. Com este fite a Devedora e a
A.I.D. deverão periódicamente, a pe-
dido de qualquer dás partes contra-
tantes, trocar idéias por intermédio
dos seus cepresentantes relativas ao
andamento do Projeto, ao cumprimen-
to pela Devedora de suas obrigações
assumidas por este Contrato ao de-
sempenho dos consultores da Deve-
dora, contratantes e outias pessoas
empregadas no Projeto e a outras
assuntos com relação ao Projeto. —
Seção 4.04 — Direção. A Devedora
proporcionará direção habilitada e ex-
periente para o Projeto. Seção 4,05.
Declarações e Garantias Gerais. A
Devedora declara e garante que na
data deste Contrato: (a) A Devedora
é sociedade anônima de economia
mista, desedamente constituída fun-
cionando em conformidade com as
leis e decretos do Brasil, plenamente
habilitada a dirigir seus • negócios
atuais Ancarregar-se do Projeto e ce-
lebrar este Contrato. (b) A Devedora
tomou tôdas as medidas legais e obteve
tôdas as autorizações, consentimen-
tos, permissões, licenças, privilegies
ou outros direitos ou poderes neces-
sários para a execução do Projeto. —
(c) A Devedora forneceu à A.I.D.
cópia 'autêntica de suas leis disc:pli-
nadaras (atos de sua constituição e
estatutos), com as alterações ate esta
data. (a) A Devedora não infringe —
nem a celebraçãq e entrega deste
Conttato, o cumprimento de Vidas as
suas condições e a realização das ou-
tras transações previstas no presente
não confinam nem confinarão com
ou resultarão em qualquer infração
de — quaisquer disposições de qual-
quer atua/ acôrdo, privilégio, conces-
são. licença, permissão, decreto por-
taria, lei, resolução, regra ou reguLe.-
mento governamental aplicável à De-
vedora. --e (a) Não há ação ou pro-
cesso pendente ou ameaçado de ins-
tauração (eu, tanto quanto é do co-
nhecimento da Devedora, qualquer
base para o mesmo) que poderia re-
sultar em qualquer mudança subs-
tancial desflavorável nas perspeutivas
ou condições (financeiras ou de outra
natureza) da Deveodra ou que ponha

-
de pagar serviços profissionais, téo-
alces ou semelhantes, prestados em
boa fé, de que tenha conrecimento
(indicando se esse pagamento foi fei-
to ou o será em base eventual), e se
a Importância de qualquer desses pae -
gementes fôr =siderada excessiva
pela A. I. D., será a mesma acajus- -
nide de maneira satisfatória à ....
A. 1 D.	 (b) A Devedora garante
e convenciona que nenhum pagamen-
to foi ou será reçebido pela Devedo-
ra, ou por qualquer executivo da De-
vedora. com respeito à obtenção de
mercadorias e serviços financiados pee
lo presente, exceto taxas, impostos ou
pagamentos semelhantes legalmente
estabelecidos no pais da Devedora.
Seção 4.10. Manutenção e Auditoria -
dos Registros, A Devedora manterá,
ou fará com que sejam mantidos, de
aceirdo com os corretos princípios e
práticas contábeis coerentemente NA.
cadoz, livros e registros' relativos ao
Projeto e a este Contrato. Esses lie -
nos e registros deverão, sem limita-
ção, ser adequados para indicar: (a)
e recebimento e utilização das mer-
cadorias e serviçal adquiridos com re.
cursos fornecidos em conformidade
com este Contrato; — (b) a nature-
za ci amplitude das solicitações ou for-
ncedores em perspectiva de mercado-
rias e serviços adquiridos; — (c) a
base de pagamento feito aos contra-
tantes e outros beneficiários; — (d)
o andamento do Projeto; — (e) O re-
cebimento e aplicação de todos os re-
cursos desembolsados em sonoonin-
eia com iate contrato. — Éneo livro,
e registros serão normalmente exames
nados por auditores, de acórdo cont
oe corretos padrões de auditoria, cal
periodos, formas e intervalos que a
A. I. D. determinar, e serão mann.
doe durante cinco anos a. contar da
data do último desembeeso da. AIA
ou até que Vedas as 1~~.1as de-
vidas. à A. 1. D. de setor% com iate
Contrato tenham sido pagas tal seja
a data que ocorrer primeiro. — se-
ção 4.11. Relatórios. A Devedora for-,
neceré à A. I. D. as informações 
e relatórios relativos ao Empréstimo
e ao Projeto que a A. I. D. solici-
tar. — Seção 4.12, Inspeções. Os
representantes autorizados da Alla
terão o direito, em tôdas as ocasiões
dentro do razoável, de inspecionar o
Projeto, a utilização de tôdas as Mer-
cadorias' e serviços financiados pelo
Empréstimo, e os livros, registros a
outros documentos da Devedora rela-
tivos ao Projeto e ao Empréstimo. A
Devedora cooperará com a A. I. D.
no sentido de facilitar essas Inspe-
ções. Artigo V — Ajustes e Gama-
tias Especiais — Seção 5.01. — Cem-
binnçaes quanto a Treinamento. Sal-
vo quendo a A. I. D. concordar de
outra forma por escrito, os progra-
mas de Treinamento, locais de Trei-
namento, critérios para a seleção dos
candidatos a Treinamento e outras
combinações no tocante a Treinamen-
to, serão entabulados mediantes adir-.
do miltuo entre a Devedora e a e...
A. 1. D. — Seção 5.02. Modifica-
ção. A A. I. D. e a Devedora po-
derão conjuntamente modineex as ati-
vidades do projeto conforme jel-ga-
das apropriadas para a consecução
dos objetivas do programa, desde que
essa modificação conjunta seja mft-
tuamente acordada por escrito. —
Seção 5.03, Consultores. A Devedora
fornecerá prova satisfatória à A. 1, D.
de que as competentes aprovações ou
dispensas por fórça do Decreto ne
64.345 de 1969 foram expedidas no
sentido de permitir os serviços de
quaisquer consultores técnicos contra-
tados em consonância Com a Seçao
6.05 deste, — Artigo VI — Agencia-
mento — Seção 6.01. Agenciamento
Qualificado de Âmbito Universal. Sal-
vo quando a A. I. D. concordar de
outra forma por escrito, os desem-
bolsos efetuados em conformidade
com a Seção 7.01 serão utilizados ex-
clu.sivamente para o financiamento,
para o Projeto, de mercadorias e ser-
viços, ambos com procedência e ori-
gem de países incluidos no Código
947 do Livro de Códigos Geográficos
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da A. I. D. em vigor na ocasião era
que os pedidos forem colocados ou os
contratos forem celebrados para tais
Mercadorias e serviços ("Mercadorias
e Serviços Qualificados de Âmbito
Universal"). Salvo quando a A. I. D.
concordar por escrito em outro sen-
tido, todo o transporte marítimo fi-
nanciado pelo Empréstimo terá pro-
cedência e origem de países incluídos
no Código 941 do Livro de Códigos
Geográficos da A. I. D. em vigor na
ocasião do embarque. — Seção 6.02.

,Data de Aceitabilidade. Salvo quan-
do a A. I. D. concordar de outra
forma por escrito, nemhuma merca-
doria ou serviço que fôr obtido me-
diante pedidos ou contratos firme-
mente colocados ou celebrados antes
de 12 de-março de 1971, poderá ser
financiado pelo Empréstimo. — Se-
ção 6.03. Mercadorias e Serviços não
Financiados pelo Empréstimo. As mer-
cadorias e serviços obtidos para o
Projeto, mas não financiados pelo Em-
préstimo, terão sua procedênica e ori-
gem dos países incluídos no Código
935 do Livro de Códigos Geográficos
da A. I. D. em vigor na ocasião em
que os pedidos forem colocados para
essas mercadorias e serviços. -- (Se-
ção 6.04.5 primeiras linhas-repetição
de 6.03) Seção 6.04. Implementação
das Exigências de Agencamento. As
definições aplicáveis às exigências de
aceitabilidade das Seções 6.01 e 6.03,
serão referidas detalhadamente nas
Cartas de Implementação. — Seção
6.05. Contratos. A Assistência Téc-
nica, e o treinamento que fôr espe-
cificado nas Cartas de Implementa-
ção, financiados pelo Empréstimo, se-
rão prestados em conformidade com
os objetos dos trabalhos e os con-
tratos aprovados pela A. I. D. por es-
crito antes de sua execução. A A.I.D,
aprovará também por escrito os con-
tratantes e o respectivo pessoal antes
da execução dêsses contratos. As
modificações essenciais nesses obje-
tos de trabalhos e contratos e mu-
danças de qualquer tal pessoal,
deverão também ser aprovadas pela
A.I.D. .por escrito antes de entra-
rem em vigor. — Seção 6.06. —
Preço Razoável. — Sómente serão
pagos preços razoáveis por quaisquer
mercadorias ou serviços financiados,
no todo ou em parte, pelo Emprés-
timo, conforme mais amplamente
descritos nas Cartas de Implemen-
tação. esses itens serão obtidos em
bases justa e, salvo no tocante a ser-
viços profissionais, numa base com-
petitiva de aceado com os processos
'estabelecidos 'para os mesmos nas
Cartas de Implementação. — Seção
6.07. — Transporte e Seguro. — (a)
Mercadorias Qualificadas de Âmbito
Universal financiadas pelo Emprésti-
mo serão transportadas ao Brasil em
navios de bandeira de qualquer pais
incluído no Código 935 do Livro de
Códigos Geográficos da A.I.D. em
vigor por ocasião do embarque. —
(b) — Pelo menos cinqüenta por cen-
to (50%) da tonelagem bruta de tôdas
as Mercadorias Qualificadas de Âm-
bito Universal financiadas pelo Em-
préstimo (que serão computadas se-
paradamente para transportadores de
carga sêca a granel, cargueiros de
linha de carga sêca e navios tanque),
que serão transportadas em navios
de longo curso, se-lo-ão em navios
comerciais de propriedade particular,
de bandeira dos Estados Unidos, sal-
vo se a A.I.D. verificar que êsses
navios nao estejam disponivele
tarifas justas e razoáveis para na-
vios comerciais de bandeira dos Es-

pelo Empréstimo cern desembolsos
feitos em consonância com a Seção
7.01 desde que: (i) tal seguro seja
colocado à taxa competitiva disponí-
vel mais baixa no Brasil ou em um
país incluído no Código 941 do Livro
de Códigos Geográficos da A.I.D.,
em viger na data da colocação do
seguro, e (ii) tôdas as indenizações
reclamadas nos têrmos do segam se-
jam pagáveis em moeda livremente
conversível. Se, no tocarite à coloca-
ção de seguro marítimo sôbre trans-
portes financiados em conformidade
com a legislação dos Estados Unidos
autorizando assistência a outras na-
ções, o Brasil, por lei, decreto, norma
ou regulamento, favorecer qualquer
ernprêsa de seguro marítimo de qual-
quer país em detrimento de qualquer
emprêsa de seguro marítimo autori-
zada a operar em qualquer. Estado
dos Estados Unidos da América, as

pamercadorias financiadas pelo Emés-
timo e destinadas a êsse pais deve-
rão, enquanto perdurar essa discrimi-
nação, ser seguradas nos Estados
Unidos da América, contra risco ma-
rítimo, em companhia ou companhias
autorizadas a transacionar em seguro
marítimo em qualquer Estado dos Es-
tados Unidos da América. — (d) —
A ELETROBRAS segurará, ou man-
dará segurar, tôdas as Mercadorias
Qualificadas de ÂmbitoUniversal e
financiadas pelo Empréstimo, contra
riscos decorrentes do seu transito até
o ponto de utilização no Projeto.
esse seguro deverá ser coberto em
conformidade com as cláusulas e con-
dições competiveis com a correta
prática comercial, abrangerá o valor
integral das mercadorias e deverá
ser pago na moeda em que assas
mercadorias forem financiadas ou em
qualquer moeda livremente conversi-
vel. Qualquer indenização recebida
pela Devedora em virtude de tal se-
guro será utilizada para substituir ou
reparar dano essencial ou qualquer
perda das mercadorias seguradas, ou
então para reembolsar a Devedora
pela substituição ou reparo dessas
mercadorias. Qualquer dessas substi-
tuições será de procedência e origem
de países aceitáveis nos têrmos da
Seção 6.01 supra e ficara ademais
subjeita às disposições dêste Contra-
to. — Seção 6.08. — Informações e
Marcas. — A Devedora dará publici-
dade ao Empréstimo e ao Projeto
como um programa de assistência
dos Estados Unidos em cumprimento
à Aliança para o Progresso na forma,
prescrita nas Cartas de Implementa-
ção. — Seção 6.09. — Notificação a
Fornecedores em Perspectiva. — A
fim de que tôdas as firmas nos Esta-
dos Unidos tenham a oportunidade
de participar do fornecimento de
mercadorias e serviços a serem fi-
nanciados por êste Empréstimo nos
têrmos da Seção 7.01, a Devedora
fornecerá à A.I.D. as informações
relativas aos mesmos e nas ocasiões
que a A.I.D. solicitar nas Cartas de
Implementação. — Artigo VII — Dos
Desembolsos — Seção 7.01. — De-
sembolsos para Custos em Dólares
Norte-americanos — Cartas-Compro-
misso a Bancos nos Estados Unidos.
— Quando do atendimento das con-
dições prévias, a Devedora poderá
periódicamente solicitar à A.I.D.
para expedir Cartas-Compromiaso em
importancias especificadas, em favor
de um ou mais bancos nos Estados
Unidos, satisfatórios à A.I.D., com-
prometendo-se esta a reembôlsar

tivos a Custos em Dólares de merca-
dorias e serviços obtidos para o Pro-
jeto de acôrdo com as cláusulas e
condições dêste Contrato. O paga-
mento por um banco a um contratan-
te ou fornecedor ou ELETROBRAS
será feito pelo mesmo banco median-
te a apresentação da documentação
Romprobatória que a A.I.D. pres-

crever nas Cartas-Compromisso e
Cartas de Implementação. As comis-
sões bancárias nos Estados Unidos no
tocante a Cartas de Crédito e Car-
tas-Compromisso, e despesas Incorri-
das pelos bancos, correrão por conta
da Devedora e poderão ser financia-
das por êste Empréstimo. — Seção
7.02. — Outras Formas de Desem-
bõlso. — Desembolsas do Emprésti-
mo poderão ser também efetuados
por outros meios que a Devedora e a
A.I.D. acordarem por escrito. —
Seção 7.03. — Data de Desembõlso.
— Os desembolsos pela A.I.D. serao
considerados como tendo ocorrido na
data em que a A.I.D. efetuar de-
sembôlso à Devedora, à pessoa por
ela designada, ou a um estabeleci-
mento bancário em conformidade
com uma Carta-Compromisso —
Seção 7.04. — Data Final do Desem-
Mis°. — Salvo quando a A.I.D. con-
cordar por escrito em outro sentido,
nenhuma Carta-Compromisso ou res-
pectivo aditivo, ou outros documen-
tos de compromisso que forem exigi-
dos por outra forma de desembôlso
em virtude da Seção 7.02, serão emi-
tidos em atendimento a pedidos re-
cebidos pela A.I.D. após 1. 0 de ja-
neiro de 1976, e nenhum desembolso
sere feito contra documentação re-
cebida pela A. I. D. ou qualquer
banco descrito na Seção 7.01, após 30
de Junho de 1976. A A. I. D. pode-
rá, à sua escolha, em qualquer épo-
ca ou. épocas após 30 de junho de
1976, reduzir o Empréstimo em sua
totalidade ou em qualquer parte para
a qual não tiver sido recebida do-
cumentação até essa data. — Arti-
go VIII — Cancelamento e Suspen-
são — Seção 8.01. — Cancelamento
pela Devedora. — A Devedora pode-
rá, com o consentimento prévio da
A. I. D. por escrito e mediante aviso
escrito à A. 1. D., cancelar qualquer
parte do Empréstimo que, antes da
entrega dêsse aviso, a A. I. D. não
desembolsou nem se comprometeu ir-

a sua efetivação. — 5 /ao 8.03 —
Suspensão dos Desembolsas. — Se
em qualquer época: — (a) tiver ocor-
rido um Caso de Inadimplemento, —
(b) ocorrer um fato que a AIO veri-
fique ser uma situação extraordiná-
ria que torne improvável ou que os
objetivos do Empréstimo sejam alcan-%

çadas ou que a Devedora se is> capas
de cumprir as obrigações assumidas
por êste Contrato; ou — (c) qualquer
desembôlso redundar em violação da
legislação que 'disciplina a AID; —
(d) a Devedora tiver deixado de efe-
tuar pagamento, na vencimento, de
quaisquer juros su qualquer prestação
do ibrincipal ou qualquer -nitro paga-
mento exigido por fôrça de qualquer
outro contrato de empréstimo, qual-
quer acôrdo de garantia ou qualquer
outro acôrdo entre a Devedora ou
qualquer de suas agências e o Gover-
ne dos Estados Unidos ou qualquer
de suas agências; — (e) progresso
satisfatório não esteja sendo feito na
execução da totalidade ou de parte do
Projeto de acôrdo com os termos des-
te Contrato; — a AIO poderá então,
à sua escolha: — (i) suspender ou
cancelar os documentos de compro-
enssos a execut é, na medida em que
não tenham sido utilizados através
da emissão de cartas de redito ir-
revogáveis, em cuja hipótese a AIDIMII
dará aviso à Devedora prontamente
em seguida à ocorrência; — (ii) re-
cusar-se a efetuar desembeeses que
não sejam amparados por documen-
tos de compromisso em circulação;
— (in) recusar-se a emitir nevas do-
cumentos de compromisso; -- (1v) ás
expensas da AID, ordenar que o ti-
tulo de domínio das mercadorias fi-
nanciadas pelo Empréstimo seja
transferido à AID se as mercadorias
foram de procedência fora do Bra-
sil, estiverem em condições ao serem
entregues . e não ,tiverem si is, descar-
regadas em portos de entrada do Bra-
sil. Qualquer desembôlso feito ou a
ser feito pelo Empréstimo com res-
peito a essas Mercadorias transferi-
das, será dedurido do Principal. —
Seção 8.04 — Cancelamento pela
.4ID Em seguida as qualquer sus-
pensão de desembolsos em conformi-
dade com a Seção 8.03, ae a causa
ou causas dessa suspensão de desem-
bolsos não tiverem sido eliminadas
ou sanadas dentro de sessenta (60)

tados Unidos. Nenhuma dessas mer- esse banco ou bancos pelos pagamen-
cadorias poderá ser transportada em tos por êles efetuados a contratantes
qualquer navio de longo curso (ou ' ou fornecedores ou ELETROBRAS,
avião): (1) que a A.I.D., em aviso à mediante a utilização de Cartas de
Devedora, declarou não aceitável pa- Crédito ou outros documentos, sela-
ra transportar mercadorias financia-
das pela A. I. D. ou (ii) que foi
fretado para o transporte de merca-
dorias financiadas pela A.I.D., salvo
se esse fretamento tenha sido apro-
vado por esta. (c) Seguro marítimo
de Mercadorias Qualificadas de Am-;
bito Universal poderá ser financiado

revogavelmente a desembolsar. — Se- dias da data de tal suspensao, pcdezá
ção 8.02. — Casos de Inadimplemen- . a AIO, à sua escolha, em qualquer
to: Antecipação. Se correr qualquer época ou épocas após essa ocorreu-
das seguintes hipóteses ("Casos de cia, cancelar a totalidade eu qualquer
Inadimplemento"): — (a) a Devedo- , parte do Empréstimo que não tiver
na tiver deixado de pagar no vau- ate então sido desembolsada ou su-
cimento uaisquer juros ou qualquer leite a cartas de crédito irrevogátels.

— Seção 8.05 — Vigência Continua ao
Contrato — Não obstante qualquer
cancelamento, suspe'nsão Se desem-
bôlso ou antecipação de resgate, as
disposições deste Contrato continua-
rão em pleno vigor e efeito legal até
o pagamento integral de todo o Prin-
cipal e juros acumulados por fôrça
do presente Contrato — Seção 3.06.
Restituições. — (a) No caso de qual-
quer desembôlso não amparado per
documentação válida, nos termos
deste Contrato, ou de qualquer de-
sembôlso não efetuado nem utilizado
de acôrdo com os têrmos desse Con-
trato, a AIO, não obstaate "Poder
exercer ou dispor de quaisener eu-
tros recursos legais pre- istes neste
Contrato, poderá exiair sue a De-
vedora restitua essa importando. em
dólares norte-americanos à AIO den-
tro de trinta dias após o recebimen-
to de solicitação nesse sentid , Essa
importância será posta à d;soosição
para ser aplicada primeiramente ao
custo de mercadorias e serviços obti-
dos para o Projeto em conformidaae Ab.

com o presente, até o limite jtastifi-
cado. O saldo, se houver, será apli-
cado às prestações do Principal na
ordem inversa do respecti ao venci-
mento e a importância do emprésti-
mo será reduzida pela lmoortencia
de tal saldo. Não obstante qualquer
outra disposição neste Contrato, o di-
reito da AID de exigir restituição
com respeito a qualquer iesembôlso

prestação ' ao Principal ex:gide por
êste Contrato; — (b) a Devedora ti-
ver deixado de cumprir cem qual-
quer outra disposição constante deste
Contrato, inclusive, mas sem limita-
ção, a obrigação de executar o Pro-
jeto com a devida diligência e efi-
ciência; — (c) a Devedora tiver dei-
xado de pagar no vencimento quais-
quer juros ou qualquer prestação do
Principal ou de efetuar qua'quer ou-
tro pagamento exigido por qualquer
outro contrato de emprést i mo, qual-
quer acôrdo de garantia, ou qualquer
outro acôrdo entre a Devedora ou
qualquer de suas subsidiárias .e a
AIO ou qualquer de suas agências
antecessoras ou sucessoras; ou (d)
o Garantidor tiver deixado de cum-.
prir com qualquer disposição cons-
tante do Acórdo de Pagamento e Ga-
rantia; — a AID poderá então, à sua
escolha, dar ' à Devedora avisa pré-
vio de que a totalidade ou qualquer
parte do saldo devedor do Principal
vencer-Se-á e tornar-se-á exigível
sessenta (60) dias após; e, salvo se
o caso de Inadimplemento fôr sana-
do dentro dêsses sessenta (6(1) dias:
— (i) êsse saldo devedor do Princi-
pal e quaisquer juros acemulados sô-
bre o mesmo, serão declarados venci-
dos e exigíveis de imediato; e (ii)
a importância de quaisquer outros
desembolsos feitos por meio de Car-
tas de Crédito irrevogáveis não es-
gatadas ou por outra forma, sere de-
clarada Vencida e exigível , logo após.. pelo Empréstimo, perdurará durante

cinco anos seguintes à data desse
desembôlso. — (b) No caso de a
AIO receber restituição de qualquer
contratante, fornecedor ou estabele-
cimento bancário, ou de qualquer
outro terceiro relacionado eom o Em-
préstimo, com respeito a mercadorias
ou serviços financiados pelo Empréss
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, timo, e essa restituição tiver por trumeneo, com prova tiecisiva de que
i causa i m preço excessivo dat rner- quaisquer atos praticados por meio

cadoria: ou serviços, ou mercadorias dêsse instrumento estão devidamente
que nãc satisfaçam as exigências das autorizados. — Seção 9.03. — Carta

• esnecificações, ou serviços considera- de Implementação. — A A7I.D. de-
dos ina iequados, a MD devera pri- verá periódicamente expedir Cartas

, meirair mte pôr essa restituição à de Implementação, que prescreverão
disposie Lo para ser aplicada ao custo os processos aplicáveis nos termos do

, de meriaderias e serviços obtidos pra iesite com respeito à implementa-
apara o aiojeto em conformidade com ção dêste Contrato. — Seção 9.04. —
o prese te, ate a importância justi- Notas Promissórias. — Na época oui
ficada, levendo o saldo ser aplicado épocas em que a A. I. D. o solicitar,
às prestsçaes do Principal na ordem a Devedora emitirá notas promissó-
inversa do respectivo vencimento, e rias ou outros títulos de divida com
a impor à ncia do Empréstimo ser re- respeito ao Empréstimo, na forma,
duzida ielo montante de • tal saldo. contendo os termos e apoiadas pelos
-- Seçaa 8.07. Despesas de Cobrança. pareceres jurídicos que a A.I.D. so-
Tôdas a; despesas razoáveis contrai- licitar dentro do razoável. — Seção
das peli AID, diversas dos salários' me . ___ Terminação após o Paga-
parms a ss seus funcionários, relati-1 mento Integral. -- Quando do paga-
vas à e brança de qualquer restitai-.	 1 mento do Principal e de quaisquer

juros acumulados, este Contrato ecão ou r o tocante a importâncias de-

A.I.D. N9 512-L-085 Contrato de
Empréstimo entre a Centrais Elétri-
cas Brasileiras, S. A. (ELETRO-
BRAS) e os Estados Unidos da Amé-
rica para treinamento do pessoal dos
serviços de eletricidade e prestaçao
de assistência técnica — Data: 29 de
outubro de 1971. Descrição do Pro-
jeto — A. Objetivo — Os recursos do
empréstimo da A.I.D. serão utiliza-
dos para assistir à ELETROBRAS no
financiamento de custos em moeda
estrangeira de um programa de as-
sistência técnica e treinamento (kro-
jeto) para o setor brasileiro de fõr-
ça elétrica. O Projeto é destinado
a efetuar a transierência de tecno-
logia de força elétrica através das
atividades descritas neste Anexo às
companhias de eletricidade no Bra-
sil e acelerar a compreensão e ado-
ção de técnicas modernas de direçad
e operação. O Projeto será revisto
periõdicamente pela ELETROBRAS
e pela USAID para o fim de fazer
as modificações necessárias no sen-
tido de alcançar os objetivos do Pro-
jeto. — Os custos em cruzeiros in-
corridos na execução do Projeto se-
rão ressarcidos pelos recursos da
ELETROBRAS e outras instituições
participantes. O Anexo II é uma
estimativa discriminada do custo do
Projeto; essas • estimativas poderão
ser modificadas mediante acôrdo
mútuo por escrito entre a ELETRO-
BRAS e USAID. B. Descrição — 1.
Programa Universitário Brasileiro: A
fim de assistir às universidades no
Brasil em satisfazer as demandas da
indústria brasileira de fôrça elétrica
para engenheiros treinados nas mais
avançadas técnicas de engenharia de
sistemas de fôrça elétrica, cuisos de
nível de extensão universitária serão
estabelecidos em universidades sele-
cionadas. Professôres experientes em
engenharia de sistemas de fôrça elé-
trica serão trazidos de países inclui-
dos no Código 941 do Livro de Códi

-gos Geográficos da A .I.D . (dora-
vante denominados "Países Estran-
geiros", para assistir às universida-
des no planejamento e execução dos
novos cursos. -- A ELETROBRAS su-
plementará tal assistência às univere
sidades com os serviços de diploma-
dos de cursos semelhantes nos Esta-
dos Unidos. — Em aditamento, no

sentido de expor ao pessoal de dire-'
ção da companhias de eletricidade as
motternas técnicas de direção de ser.
viços elétricos, a ELETROBRAS ca..;
tabelecerá. um curso de direção de
serviços com a assistência de profes-
sores ou especialistas trazidos de Ra-
ses Estrangeiros. A ELETROBRAS
apoiará o desenvolvimento e execuçao
dêste curso com executivos de com-
panhias de força elétrica que já te.,
nham recebido treinamento nos Es.
tados Unidos em direção de serviços.,
— Para os cursos de treinamento
acima, aproximadamente US$100.000
do empréstimo Roderão ser utiliza-
dos pela ELETROBRAS na tocaia
aprovada pela USAID para ressarc;r
custos em moeda estrangeira de aju-
das de treinamento e materiais.
2. Treinamento em Países Estran-
geiros: Candidatos qualificados de
companhias brasileiras de fôrça -.té-
trica selecionadas pela ELETROBRAS
e aprovadas pela USAID serão envia-
dos a Países Estrangeires para trei-
namento académico e no local dos
trabalhos, em engenharia e direção de
sistemas e serviços de eletricidade.-
Providências serão tomadas com unia
universidade ou universidades em
Países Estrangeiros para ministrar os
cursos. Para complementar os tra-
balhos do curso, treinamentos prati-
cos em serviços selecionados de fôrça
elétrica em Países Estrangeiros serão
ministrados aos participantes. 3. As-
sistência Técnica no Brasil: Espe-
cialistas em planejamento, direção e
operação de serviços de eletricidade
serão trazidos ao Brasil para consul-
toria à ELETROBRAS e companhias
brasileiras de fôrça elétrica sôbre
assuntos específicos que exijam a
atenção de tais especialistas. Esta
assistência será prestada em base
tanto de curta como de longa dura-
ção conforme determinado pela
ELETROBRAS e aprovado pela
USAID. — 4. Programas Especiais
para a Centrais Elétricas do Sul do -
Brasil S. A. (E'LETROBRAS) e a
Centrais Elétricas de São Paulo S.A.
(CESP): Para assistir à ELETRO-
SUL na satisfação das responsabill.
dades de coordenação do forneci-
mento e transmissão de energia elé-
trica para a Região Centro-Sul do
Brasil, um programa especial de trei-
namento, conforme aprovado pela
ELETROBRAS e USAID, será finan-
ciado pelo empréstimo. Especialista
em direção e operação de sistemas
e serviços de eletricidade serão tra-
zidos de Países Estrangeiros para
trabalharem com a ELETROSUI,
neste programa. Também aproxima-
damente 25 empregados da ELETRO-
SUL serão enviados a Países Estran-
geiros para receberem treinamento
especializados numa combinação de
treinamento no local dos trabalhos e
Instrução em curso de curta dura-
ção em direção e operação de siste-
mas e serviços de eletricidade. — Da
mesma forma, para assistir à CESP
na satisfação das crescentes deman-
das do Estado de São Paulo para
fornecimento e transm i ssão de ener-
gia elétrira, um programa especial
de treinamento aprovado pela ELE4
TROBRAS e USAID será financiado
pelo empréstimo. Especialistas serão
trazidos de Países Estrangeiros para
consultoria à CESP em técnicos avan-
çadas de direção e operação de sis-
temas e serviços de eletricidade. Em
aditamento, aproximadamente 75
membros do quadro de pessoal da
CESP serão selecionados para trei-
namento especializado no local doe
trabalhos em Países Estrangeiros. —
C. Administração do Projeto — A
ELETROBRAS será responsável peta
fiscalização da execução do Projeto,
a qual incluirá a aprovação e coor-
denação dos programas da ELETRO-
SUL e da CESP. (Anexo I compreen-
dendo quatro fia). — Por traduçáo
conforme.

Rio de Janeiro, .22 de novembro de
1971. — Adhemar Rocha, TradutoI
Público.

vidas à AID por motivo de ocorrên-
cia de o salquer dos casos especifica-

_ aia- na S. ecião 8.02, poderão ser debi- trato de Empréstimo, ter-se-ao por
~das à Devedora e reembolsadas terminados. — Em testemunho do

pela for ia que a AID venha a espe- que, a •Devedora e os Estados Unidos
cificar. — Seção 8.08. - Não Re- da Am érica, cada qual agindo por
?trinca d i Recursos Legais. Nenh	 ium ntermédio dos seus respectivos re-
atraso s o exercício, Ou emissão cio paesentantes devidamente autoriza-
exercicio de qualquer direito, noder dos, mandaram que este Contrato
ou recur o legal que caiba a AID por
fôrça dê ite Contrato, será interpre- 1 fosse assinado em seus nomes e en-tregue no dia e ano indicados no
tado cor io renúncia a qualquer des- ;1 

preambulo. Pela Oentra.s Métricas
ses direi os, poclêres ou recursos le- BraMetras, S. A. (ELETROBRAS)
ga is. — artigo IX — Disposições Ge-t (Assinado) — Manoel Pinto de
rais. — ieção 9.01 — Comunicacbes.-- Aguiar — Diretor. — (Titulo). —Qualquer aviso, pedido, documento ou 
outra cor sunicação, que fôr dado fei- il (Assinado) — Maurício Schuhman —
to ou eu dado pela Devedora ou ' peia . Diretor. • (Título). — Pelos Estados
AID em eonformidade com 'este Con-1 Unidos da América — (Assinado)Etobert 3. Ballantyne — Titulo: —
trato, se . lo-á por escrito nu por via 1 
teleeráfic 1, cabograma ou radio- 1 Diretor Interino: USAID/Brasil. —
grama, e será considerado Concordancia: — Pela SUBIN —
como  tendo sido ;I- e 1 e a-1 (Assinado) — Aderbal Costa. — Por
mente dr ao, feito ou enviado à par- tradução conforme. — Rio de Ja-
te a que: s se destina, quando entre- ' neiro, 22 de novembro de 1971. —
gue a e usa parte contratante em Adhemar Rocha — Tradutor Pala-
mães ou por via , postal, telegráfica, CO.
par calam- rama ou radiograma, nos: O infra-assinado, advogado, tra-
seguintes endereços: — A Devedora: dutor publico da língua inglesa desta
— Enderi ço Postal: — Centrais 	 -Cidade d.e Rio de Janeiro, Estado da
tricas Bri sileiras, Sociedade Anônima ' •C-manabara, nomeado por. decreto do
(ELETRC ERAS), Avenida Presidente Sr Presidente da Republica, certa-
Vargas, e 12 — 10.0 andar, ZC-00 —

-di 20000 — ' aio de Janeiro — Guanaba- fica que lhe foi
cumento exarado apresentado um do-

ra, Brasr '. — Enderêço Telegráfico em idioma inglês,
ELETROI RAS — Rio de Janeiro __.

' a fim de o traduzir para o vernáculo,

Brasil. - - A A.I D. — Enderêço (3 que cumpriu em razão do seu off--a cia e cuja tradução é a seguinte:
Postal: — Office of Capital Develop Traduçao: Anexo 1 — Empréstimo
ment an 1 Industry, Agency for In-
ternations 1 Development, Rua Melvin
Jones, 5 - - 25.° andar, Rio (te Janei-
ro Guans bara, Brasil (ZC-21, 	
CP-200010 — Enderêço Telegráfico:
USAID/ADCD Amembassy — Rio de
Janeiro, Civanabara, Bnuil. — Me-
diante av ao, outros endereços pode-
rão substi uir os acima relacionados.
Todos os avisos, pedidos, comunica-
ções e ci icumentas apresentadns a
A.I.D. per fôrça do presente, deve-
rão ser r digidos em idioma ingles,
salvo quar do a A.I.D. concordar de
outra foro a por escrito. — Seção
9.02. — r epresentantes. — Para to-
dos os fin; relativos a êste Contrato,
a Devedor será representada pela
pessoa no exercício das funções ou
agindo corso Presidente da 	
ELETROB tAS, e a A. I. D. se-lo-á
pela posso, no exercício das funções
ou agindo como Diretor da Missão,
ou Subdireaor para o Desenvolvimen-

" to de Cas ital e Indústria, USAID/
Brasil. E: sas pessoas terão podêres
para desigear, mediante aviso escri-
to, outros tepresentantes. No caso de
qualquer s slostituição ou outra de-
signação C e representante em con-
formidade som o presente, a Devedo-
ra apresentará declaração do nome
do represe: aante e o respectivo au-
tógrafo, soa forma e conteúdo satis-
fatórios à S.. I. D. Enquanto não
receber a notificação escrita
da revogaçí o dos poderes delegados a
qualquer d is representantes devida-
mente autcrizados da Devedora que
forem destinados em conformidade
com esta Seção, poderá a A.I.D.
aceitar a a ssinatura de qualquer tal
representas e ou representantes, que
tenha sido aposta era qualquer inso

tôdas as obrigações da Devedora e da
A. I. D. disciplinadas por este Con-

INIPÔSTO DE REND

EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA

E PASTORIL

DECRETO N9 66.095 — DE 20-1-1970

DIVULGAÇÃO N9 1.139

PREÇO: Cr$ 1,00

A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agência h Ministério' da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

	 <mogno.
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DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
_.,/e1M11•••nn••n••nnn	

O infra-assinado, advogado, tradutor público da lingua inglesa. dosta
Cidade do Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, nomeado por decreto do
Sr. Presidente da República certifica que lhe foi apresentado um documento
exarado em idioma inglês, a tini de traduzir para O vernáculo o Anexo II,
o que cumpriu • em razão do seu oficio, na forma seguinte: Tradução;
Anexo II -- Empréstimo A.I.D. 512-L-085 -- Ao Contrato de Empréstimo
entre a Centrais Elétricas Brasileiras, S. A. (ELETROBRAS) e os Estados
Unidos da América — para treinamento do pessoal dos serviços de eletri-
cidade e prestação de assistência, técnica,. 29 de outubro de 3.971. —
1. Programa de Treinam ento de Extensao Unimrsitaria — Brasil
Colunas: (a) Organizaçao Brasileira — (b) Instituição Brasileira —
(r) -Professõres dos E.U.A. no Brasil — em homem-anos — (d) Tipo do
Curso -- (e) Duração do Curso — em meses --- (f) Número de Estagiários
por Ano — (g) Duração do Programa (em anos) -- (h) Total de Estagiários

(i) Custo Estimado US$:
(a)	 (b)	 (c)	 (d)	 (e)	 (f)	 (g)	 (h)	 (1)

	

ELETROBRAS Univ. Fed. 16 	 18	 20	 4	 80	 500.000
Rio

	

Itajubá	 * Engenharia de Sistemas Elatricos

	

ELETROBRAS Getúlio 	 2	 •	 2	 30	 4 120	 196.000
Vargas

• Direção de Serviços Elétricos

2. Programa de Treinamento em Países Estrangeiros
• (a)	 (b)	 (c)	 (d)	 (e)	 (f)	 (g)	 (h)	 (i)
ELETROBRAS R.P.1.	 *	 2	 15	 2	 30	 159.000

. * Desenvolvimento de Direção

(a)

	

	 (b)
ELETROBRAS U. S.

Utilities
• Treinamento Pratico

Eletricidade -
ELETROSUL U. S.

Utilitiea
• Treinamento no Local
CESP	 U.• S.

Utilities
• Treinamento no Local

(c)	 (d)	 (e)	 (f)	 (g)	 (h)	 (i)
• 3	 20	 4	 80	 400.000

para Diplomados em Engenharia de Sistemas de

	

(3	 20	 4	 . 8	 400.000)
• 3	 10 2-1/2	 25	 125.000

dos Trabalhos do Pesoal de Serviços de Eletricidade
• 3	 25	 3	 75	 381.000

do Pessoal de Serviços de Eletricidade.

8. Programa de Prestação de Assistência Técnica ---: Colunas: (a) Instituição
Beneficiária — (b) Tipo de Assistência -- (c) Homens-Ands ---; (d) Duração
da Assistência em Anos — (e) Ano de Inicio do Programa -- (f) Estimativa
do Custo US$:

(a)	 (b)	 (c)	 l(1)	 (e)	 (f)
ELETROBRAS	 6	 3	 1971	 .	 177.1100
* Assistência ao sistema no tocante ao planejamento, contrõle, operação,
proteção, direção, contabilidade e finanças, operação e man.utençao da usina
elétrica direção da construção (Cento e setenta e sete mil dolares dos
E.U.A. ') .
ELETROSUL	 Idem	 7-1/2	 3	 1971	 202.800
CESP	 Idem	 4-1/2	 3	 1971	 159.00(1

SUBTOTAL
	 2.300.000

Auxílios e Materiais de Treinamento 	 100.000
Eventuais
	 100.000

TOTAL do Programa de Treinamento e Assistência Técnica. -- (Dois milhões
quinhentos mil dólares dos E.U.A.) 2.500.000.

Por Tradução Conforme.
Rio de Janeiro, 22 de novemPro de 1971.

Público.
— Aditemar Rocha, Tradutor

• O infra-assinado, advogado, tradu-
tor público da língua inglesa -desta
Cidade ao Rio de Janeiro Estam) da
Guanabara, nomeado por cieareto do
Senhor 'Presidente da Republica, cer-
tifica que lhe foi, apresentado ani do-
cumento exarado em ida 'ina inglês,
a fim de e imuniza para o vernaculo,
• que cumpriu em razáa io seu oficio
e cuja tradução é a seguinte: Tra-
dução: 10.843 Ente/ai:item° A.I.D
número. 512-L-085 Aliança para o Pro-
gr esso — Acordo de Pagalnento e Ga-
rantia entre a República Federai ma
do Brasil e a Govêrn5 dos Estados
Unidos da Ame rica -- relativamente
aa Contrato da Empréstimo entre á.
Centrais Elétricas Brasileiras, Socie-
dade Anônima (ELETROBRAS) a, os
E. U. A, para treinamento do pes-
soal dos serviços 'de eletricidade e
prestação de assistência técnica. 'Acôr-
do de , Pagamento e Garantia, em exe-
cução do programa da Alia ica para o
Progresso, firmado aos _29 dias de ou-
tubro de 1971 entre a República Fe-
derativa do Brasil ("Oorarn.0") e o

• Govêrno dos Estados Unidos da Amé-
rica, representado pela Agência • para
o Desenvolvimento Internacional .,
("A. I. D."). — Artigo I — Dep.-
nições e Condições — Seção 1.01. O
Contrato de Empréstimo. O Contra-
te de Innpréstimo, de ninnere Em-
,préstimo A. I. D. 532-L-085 entre a
Centrais Métricas Brasileiras, Socie-
dade Afiônima • (ELETROBRAG)
("Devedora") e os Estados Unidos da

Innérica, firmado em 29 da outubro
de 1971, estabelecendo um Emprásti-
mo no montante máximo de dois mi-
lriões quinhentos mil dólares norte-
amerisanos (US$ 2.500.000), é nesta
instrumento denominado o "Contrato
de Empréstimo), e o Empréstimo es-
tabelecido pelo mesmo, é aqui deno-
minado O "Empréstimo." — Seção
1.02. Principal. Conforme mpre-
gado neste Acôrdo de Pagamento e
Garantia, "Principal" significa • o'
montante global em dólares desem-
bolsado em _conformidade com o Con-
trato de Empréstimo. -- Seção 1.03.
Principal Transferido. -Conforme em-
pregado nêste Acórdo de Pagamento
e • Garantia, "Princinal Transferido"
significa Principal pago pela Devedo-
ra ao Govarnt, .por rôma da Seção
2.05 do Contrate de Empréstimo e

ção .2.01 déste Acordo -- Seção
1.04. Prineiva/ Transferido Penden-
te. Conforme empregado neste Acôr-
do "Principal Transferido Penden-
te" significa Principal Transferido não
resgatado à 9. I. D. pelo Govêrno.
Seção 1.05. Taxa de 'uris do Go-
vérno. Conforme empregado neste
Acôrdo de Pagamento e Garantia,
"Taxa de Juros do Govêrno" signifi-
ca juros à taxa de dois por cento
(2 %) durante dez (10) anos seguira-
tes ao primeiro desembôlso em vir-
tude do Contrato de rrnpréstimo, e
três por cento (3%) dai em dian-
te. — Seção 1:06. Condições de
Amortização pelo Govêrno. Confor.

ma empregada neste Acõrdo de Pa-
gamento e Garantia, a expressão
"Condições de Amortização pelo Go-
verno" significa amortização por um
período não superior a cparenta
(40) anos, em sessenta e unia (61)

prestações. semestrais, a primeira das
quais será devida e ealgivel o mala
tardar dez (10) anos após o pri-
meiro desemb-õlso nos , tarmos , do Con-
trato. de Empréstimo, em data a sei
designada pela A. I. D. A impor-
tância -de cada prestação será deter-
minada mediante di 'são da impor
ância total da obrigação :n3 GO-

varno de pagam o saldo devedor do
Principal à A. I. D. imediatamente
antes . de pagai aquela prestação, paio
número de prestações restantas a se-
rem pagas naquela ocasião. — Ar-
dg() II a- PrJecsse Especial para Pa-
gamento • pela Devedora ao Govérno.

Secara 2.01. Ruebinzento t.os Pa-
gamentos da Devedora. Em confor-
midade com a Seção 2.05 do Con-
trato de Empréstimo, o Govarno e
a A. I. D. concordam pelo presente
que o Govarna receberá da Deve-
dora pagamentos em moeda brasilei-
ra ("Cruzeiros") em cumprimento
das obrigações da Devedora de efe-
tuar pagamentos em dólares norte-
americanos por fõrça do Contrato de
Empréstimo 'Processa Especial de
Pagamento"). Seção 2.02. •Noti-
ficação. . (a) Quando da ultimação
satisfatória das condiçõe.s prévias es-
tabelecidas no Artigo X deste Acõrdo
de Pagamento e ' Garaatia, a A I.D.
notificará a Devedora em. conformi-
dade com o Contrato ae Empréstimo,
de que êste Acôrdo de Pagamento e
Garantia está em vtgor. - (b) Pron-
tamente após o reaetimento da noti-
ficação supra, o Governo notificará a
A. I. D. sôbre lodos os pagamentos
recebidos da Devedora em conformi-
dade com este Ac tirdo. — Seção 2.03.
Ttaxa de Crimino. .0 equivalente era
cruzeiros da importância em dólares
que a Devedora seria , obrigada a pa-
(ias a A. I. D. em dólares se êste
Acôrdo de Pagamento e Garantia não
estivesse em vigor, será calcmado .a
(malquer taxa ale câmbio que seria
empregada pelo Banco Central do
Braail se a Devedoca estivesse obten-
do dólares_ para pagamento direta-
mente à A. 1. In. por fôrça de Con-
trato de Empréstimo — Seção 2.04.
Designação dos Pagamentos da De-
vedora, Embora pagáveis ao Goveir-
no • em cruzeiros. todos os pagamentos
pe l a Devedora ao Governo, imedia-
tamente após o recebimento -ele Go-
vêrno, serão convertidos em dólares,
empregando-se a taxa de câmbio es-
pacificada na Seção 2.03 ou em oon-
formidage com a Mesma seção.
Seção .05. Utilização dos Paga-
mentos da Devedora.--- Conta Espe-
cial. O Gove'rno depositirá os paga-
mentos da Devedora em sonta sepa-
rada que o Govêrno abrira no Banco
uentral do Brasil ou ara outro banco
com que o Governo e 9 A. I..
concordarem ("Conta Especial").
Salvo se a A. I. I) concorthir em
contrário, por escal to essa- conta será
movimentada pela Govêrno nara o
fim de atender às obrigações de paga-
diante à A. I, D em conformida-
de com êste Arôrda de Pagamento e
Gtnantia n'a para os fins dne.néficos
a') desenvolvimento econômico e social
dc Bresil oornaativeis . com as metas
da Aliança para . o Progressa que fo-
rem mútuamente acordadas por es-
crito entre o Govêrno, ou a Organiza.
aão que fôr por ale designada, e a
A. I. D. Fica entendido, porém, que
as disposições desta Seção em ne-
nhuma hipótese limitarão, modifica.
cão ou alterarão a obri gação do Go-
Orno de efetuar pagamento à
em conformidade com Aste Acôrdo.
— Artigo III — Pagamento Diferir?»
pelo Govérno à A. I. D. — • Seçãe
3.01. Escopo. As 1istro:31.0as ilaata
Artigo III serão anl i caana a não ser
e até que a A. I. D. Invoque a ga-
rantia estinulada no Arti go IV --
Seção 3.02. Pagamento de Juros! —
Juros sôbre Principal Não Transfer.-
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rido. (a) Imediatamente após reee-
Mmento de qualquer pagamento as
juros • cia Devedora, o Governo paca-
ta á A. I. In, a menor das uutia
seguintes importancia.s: — • (1) (ama
importância igual aos juros que a
Devedora teria sido obrigada a pagar

A.'if. D. se a aoalgaça,o da Deve-
dota no tocante a Pesos tivease sido
oarnputaela a Taxa de Juros cio Go-
verme:toa 11) a innfortânaia aos jia-
ros efetivamente recebidos da Deve-
doia. — seçao 3.03. Pagamento
sumos	 Juros sóLrre Principal Trans-
fendo. Em aditamento às obrigações
estipularias na Seçao 3.02, O °ovar-
rio pagara à A. I. D. juros, à "Taxa
de juros do Ciavénio , sobre o Prin-
cipal Transferido Pendente e sobre
quaisquer juros devidos e pagáveis
pelo Govérno a A. 1. D. Os juros
sôbre O Principal Transferido Pen-
dente serão contados a partir cies
datas em que os pagamentos do Prin-
cipal forem reeetedos da Devedora
pelo Governo, e deverão •ser pagos
a A. I. D. semestrahnente, devenno
o primeiro desses pagamentos ser efe-
tuaao em, cata a .ser ciesignada peia
A.f.D., cuja aata será o mais tardar seis
(6) meses após começarem a ser con.
taaos os juros sobre o — Principal
*.iransiericto Penaente. — Seçao 3.u4,
Amcrtzzação do Principal 2'ranstenao.
O Governo concoraa em pagar à
A.I.D. todo o Principal 'nau:ateriam
ue aeartit) cern as Condições de Amor-
tizaçao do (aoverno. — Seçao 3.05.
Utzusaição de Saldos. Tõdas as impor-
aancias re,p/ esentando: (1) airerenmies
entre os jures pagos pela Devedora ao
Governo cie acoimo com a Seva()
e ms juros pagáveis peio Cioveano a
A.I.D. em conformalacie com esta
Acoimo de Pagamento' e Garantia, a
k aiferenças entre a impurtaaela
total do Principal Transferiu() e a co
Principal Tranaieriao devido e paca-
vel peio Governo à A.I.D. em cosi-
lorrnivade com riste Acôrdo • ue
Ineino e Garantiu, — pertnaneeeião
aisposiçáo cio uovêrno para mumaçao
ue acórao com a Seçao 2.0u. Artigo

Garantia Independente — Se-
ção 4.01: Garantia. — (a) O Gover-
no, incondicional e absolutamente, em
conjunto ou separadamente curou
principalpagador solidário com a De-
vedora, compromete-se a eietuar, ue
acoimo ceai os ti:irmos do Contrato cie
laraprestimo, o pagamanto devia() e
pontuai do Paincipai, dos nuais e ele-
tuar qualquer outro pagamento exigi--
do da Devedora em comoreamacle. com
O Contrato de Empréstimo, (a) O
Govarno fornecerá as inrormaçoes e
tramará as providências, no senticto de
tornar essa Garantia exequível, que a
A.I.D. solicitar dentro do raamtvel.
(c) O dloverno . concorda em :Miar
vinculado por êste Acôrdo de Paga-
mento e Garantia, não obstante a
prorrogação do prazo da execução de,
a •eoncessão de qualquer tolerância a,
ou qualquer outra modificaçao de
qualquer obrigação da. Devedora eni
conformidade cem o Contrato de Em-
préstimo. (d) A A.I.D, poderá invo-
car a garantia supra quando tia °coa-
rencia de qualquer Caso de Intui:ui.
elemento aonforme definido no Cosi-
trato de Empréstimo, mediante entre-
ga de notificação dirigida ao Gover-
no. Salvo se disposto de outra fortna
na Seção • 4.01, quando da entrega
dessa notificação e até a 'ocasião em
que .a A.I.D. concordar em aontrá-
rio, por escrito, o Govêrno deverá
cumprir suas obrigações para com a
A.I.D. assumidas por este Artigo,
mediante pagamentos à A.I.D. na
forma prevista nas Seções 4.02 e 4.03-.
— Seção 4.02, Amortização. No caso
de a Garantia ser invocada pela
A.I.D., o Governo pagará à A.I.D.
a importância/ que a Devedoaa fõr
obrigada a.-tt,ar à A.I.D. em con-
formidade com a. Secão 2.02 do Con-
trato ase Em aréstarno ("Resgate"),
quer tenha ou não a Devéc.,rn com-
prido com -a dite obri gação medianta
amortizações ao Ganéeno em erlzeiros
de acárdo core. Smão 2.05 rio Con-
trato de Empréstimo e a Seaão 2.0(



9.03. Comunicações. Qualquer aviso,
pedido ou comunicação, apresentado,
feito ou enviado pelo Governo ou pela
A.I.D. em conformidade com este
Acôrdo, considerar-se-á como tendo
sido devidamente apresentado, feito

para a suspensão dr.s atividades da ou enviado à parte destinatária,
Devedora ou de parte substancial das quando entregue a esa parte em mãos

sejam membros. (b) As exigencias res projeto descrito no Contrato de Em-
ir-levas de cepital do Govèrno e dos préstimo, que ocorrer em vista do fato
outras signatários da. Ata de Bogota de o Govèrno, ou qualquer autorida-
e ca Carta de Punta dei Este. — Se- deg overnarnental no Brasil, ter to-
çâo 5.06. Cálculos de Juros com base medo qualquer medida para a de:zo-
cm um Ano de 36a Dias Os juras luçáo ou liquid ação da Devedora ou
previstos neste iscôrdo serão calcula,.
dos com base em uns período anual
de 3e5 dias. — Artigo VI — Ajustes
e Garantias Adicionais — Seção 6.01.
Informações. O Governo cooperará
com a A.I.D. no sentido de dar pu-
blicidade a este Acôrdo de Passamen-

"See Acôrdo de Pagamento e Garan-
te . L. pagamento.; peio Governo à
A I.D. zdao esetuacios de acerado com
a. Concoçues de Amoi-cização as

no. aeçao 4.03. Juros. No caSt
cle a Garantia ser invocado. peia
A. 1.L)., o Governo pagará à A.I.D.
áu ,es	 iaxa ae Juros do Governo
ac. qealquer Principal que nao teve
5t o r‘,..ja.ado à A.1.13., e sobro
ces ...sequer juros devidos à A.1.D.

.es juice serão contados a fIartir
cisa das dos respectivos dear.mbol-
so pda A.1.D. por torça do Censra- to e Garantia e ao Contrato de Em-
to cie Empréstimo, e devei-tio ser pagos préetimo como proarereas de assis-
e. A.1.D. semestralmente, sendo o tência norte-americana na execução

da Aliança para o Progresso. — Se-
ção 6.02. Aviso de Ocorrências Des-
favarávCis. O Governo informará
prontamente a A.I.D. sôbre quais-
quer condições que interferirem, ou
ameaçarem interferir, com o campri-
mento pelo Governo de suas obriga-
ções assumidas por este Acôrdo. —
Seção 6.03. Tributação dêste Acôrdo
de Pagamento e Garantia e dos Pa-
gamentos Efetuados por força do
mesmo. Este Acôrdo de Pagamento e
Gaeantia será isento de quaisquer im-
postos ou taxas cobrados por fôrça das
leis do Brasil em vigor em seu terri-
tório, e todos os pagamentos à A.I.D.
efetuados em consonância com o

pi meava &seta paaamentos devido e
eiz aivel em data que Iôr designada
pc a A.I.D. — Seção 4.04. Natureza
In Lependente da Garantia, A Garan-
ti; esSabelecida na Seção 4.01 perrna-
nt.erà em pleno vigor e eleito legai,
qt. r tenham ou não terminado os
PI :cesses Eapeciais de Pagamento es-
ta >decides na Seção 2.01, assim co-
m I outras disposições deste Acôrdo de
Pt ;emento e Garantia, por qualquer
• nsiso. No caso de terem terminado
ês.es Processos, por qualquer motivo,
e fôr a Garantia invocada pela
A.I.D., as disposições das Seções
4. 2 e 4.03 cessarão de ser aplicadas
e ) Governo cumprirá com suas obri-
go ;ões para com a A.I.D. de acôrdo Aceerdo se-lo-ão em dedução e isen-
co a este Artigo mediante pagamentos
à na forma prevista no Con-
ta to de Empréstimo e Seção 4.01 des-

te Acordo. — Artigo V — Pagamentos
do Governo — Disposições Gerais. —
Sc;ão 5.01. Moeda dos Pagamentos.
'IX dos os pagamentos pelo Governo à
A. [.D serão efetuados em dólares
nc te-arnericanos. — Seção 5.02. Lus
ga • dos Pagamentos. Todos os paga-
m ntos pelo Governo à A.I.D. serão
co Isiderados como tendo eido feitos
qt nulo entregues ao Controlador.
At ência para o Desenvolvimento lu-
te nacional, Washington, D.C., EUA,
ou a qualquer outro endereço que a
A. I D . determinar. — Seção 5.03.
Tc dos os pagamentos efetuados pelo
G veria° à A.I.D, serão aplicados
pr meiramente à satisfação de quais-
go g juros devidos pelo Govêrno
A.I.D. e não pagos, e em seguida ao
re iate do Principal devido pelo ao-

vê no à A I.D — Seção 5.04. Pa-

ou pelo correio, por telegrama, cabo-
grama ou radiograma, nos seguintes
endereços: Ao Governo: Endereço
Postal: Ministério da Fazenda, 20000
Rio de Janeiro, Guanabara, Brasil.
Endereço Telegráfico: MINIFAZ, Rio
de Janeiro, Guanabara. — A A.I.D.:
Enderêço Postal: Office of Capital
Development and Industry, Agency for
International Development, Rua Mel-
vin Jones, 5 — 259 andar, ZC-21, 20000
Rio de Janeiro, Guanabara, Brasil.
Enderêço Telegráfico: USAID/ADCD.
AMEMBASSY, Rio de Janeiro. Me-
diante aviso, outros endereços pode-
rão substituir os acima relacionados,
desde que o recebimento do aviso seja
acusado. — Seção 9.04. Data de Vi-
gência do Acôrdo de Pagamento e
Garantia. Este Acôrdo entrará em vi-
gor na data indicada no preâmbulo.
— Artigo X — Condições Prévias. —
Seção 10.01. Condições Prévias à Uti-
lização de Processos de Pagamentos
Deferidos. Os Processos Especiais de
Pagamento não . serão empregados,
salvo e até que o Governo tenha for-
necido à A,I.D., sob forma e conteú-
do satisfatórios a esta, o seguinte:
(a) Um parecer ou pareceres do con-
sultor jurídico mais categorizado do
Ministério da Fazenda, ou de outro
consultor jurídico satisfatório à
A.I.D., declarando que este Acôrdo
foi devidamente autorizado ou ratifi-
cado pelo Governo e celebrado em
nome dêste, e que o presnte Acerrdo, e
quaisquer obrigações incorridas pelo
Govêrno em virtude do mesmo, cons-
tituem e virão a constituir obrigações
válidas e juridicamente exigíveis do
Governo em conformidade com os seus
termos. (13) Prova dos poderes da
pessoa ou pessoas que agirão como
representante ou representantes do
Govêrno no tocante à execução des-
te Acôrdo em conformidade com a
Seção 9.01 do presente, juntamente
com autógrafos autênticos de cada
uma dessas pessoas. reconhecidos
(manto à sua autenticidade Por auto-
ridade brasileira devidamente consti-
tuída, se as referidas assinaturas não
tiverem ate, agora sido apresentadaa
à A .I.D. -- Serão 10.02 — Data Fi-
nal vara Atendimento das Condições
Prér;as. Se as cendicões constantes
da Serão 10 01 deste Acôrdo não fo-
rem atendidas dentro de 30 dias da
A nta dê-te, Acôrdo. ou até a data pos-
t erior oue a A.I.D. determinar, po-
derá esta, em aualauer ocasião após
essa esta, declarar terminados o leve;
raso Esn ecial de Paeamento e/ou tô-
dee as disposicões deste Acôrdo de
leagernento e Garantia, mediante no-
t i ficarão enviada ao Gvoerno. Em'
Testemunho do que. o Governo e os
Estados Unidos da Améllea, cada
nual asando por intermédio do seu
resnectivo representante devidamente
autorizado, mandaram que o presente

mesmas, ou para o cancelamento, al-
teração substancial ou suspensão do
direito da Devedora de executar o
projeto; (e) Verificar a A.I.D. ter
surgido uma situação extraordinária
que torne improvável a consecução
das finalidades deste Acôrdo ou que
o Governo não esteja habilitado a
desempenhar suas obrigações assumi-
das por este Acôrdo; (f) A continua-
ção dos processos estabelecidos no
presente Acôrdo redundaria em in-
fração da lei que disciplina a A.I.D.
— (g) Um caso de inadimplemento
especificado no Contrato de Emprés-
timo — Poderá então a A.I.D., à
sua escolha, declarar: (i) que a tota-
lidade ou qualquer parte do Princi-
pal Transferido Pendente e quaisquer
juros acumulados sôbre o mesmo, ter-
se-ão por , vencidos e pagáveis à
A.I.D. imediatamente, especificando
quais as prestações e juros que se
tornarem vencidos e exigíveis; e/ou
(ii) que termina o processo especial
de pagamento estabelecido no presen-
te Acôrdo. Quando de qualquer tal
declaração, salvo se a causa da ter-
minação fôr sanada dentro dos ses-
sen (60) dias seguintes, esse Princi-
pal e juros tornar-se-ão vencidos e
exigíveis imediatamente, e/ou o Pro-
cesso Especial de Pagamento será dado
por terminado de acôrdo com os ter-
mos dessas declararão. Salvo se a
A.I.D. especificar de outra forma,
essa terminação não deverá em ne-
nhuma hipótese afetar a continuação
da validade da garantia constante da
Seção 4.01. — Seção 8.02. Renún-
cias de Causas para Terminação Con-
tratual. Nenhum atraso no exercício,
ou omissão do exercício, de qualquer
direito que caiba à A.I.D. por fôrça
dêste Aoôrdo, será iffiereseetado como
aquiescência ou renúncia pela A.I.D.
de qualquer dêsses direitos. — Seção
8.03. Inadánplementos. Para fins de
outros acordos entre o Govêrno e os
Estados Unidos da América, ou qual-
quer de suas agências, a ocorrência
de um caso especificado nas Subse-
ções. 8.01 (a), (c) ou (d) será con-
siderada um "Caso de Inadimple-
mento" previsto neste Acôrdo. — Ar-
tigo IX -- Disposições Divefsas. —
Seção 9.01. Utilização de Represen-
tantes. (a) Tôdas as aÇÕes que forem
exigidas ou permitidas sejam prati-
cadas ou tomadas por fôrça deste
Acôrdo pelo Governo ou pela A.I.D.,
poderão sê-lo pelos seus respectivos
representantes devidamente autoriza-
dos. (b) O Governo pelo presente de-
signa o Ministro da Fazenda como
seu representante, com poderes para
designar por escrito outros represen-
tantes em suas negociações com a
A.I.D. Os representantes do Gover-
no nomeados em conformidade com o
acima disposto nesta subseção, salvo
se à A.I.D. fôr dado aviso em con-
trário, terão poderes para concordar,
em nome do Governo, com qualquer
modificação deste Acôrdo que não au-
mentar substancialmente as obriga-
çties do Governo assumidas pelo pre-
sente. Enquanto não receber a A.I.D.
notificação por escrito da revogação,
pelo Governo dos poderes delegados
a qualquer dos seus representantes, a
A.I.D. poderá aceitar a assinatura
dêsses representantes em qualquer
instrumento como prova esseisiva de
que quaisquer atos praticados por
meio dêsse instrumento estão autori-
zados pelo Governo. — Seção 9.02.
Ausência de Detrimento. Nenhuma
disposição dêste Acôrdo terminará ou
modificará qualquer direito da A.I.D.
especificado no Contrato de • Emprés-
timo ou que sumir porventura em
vietude do mesmo contrate. — Seção

tos de impostos ou taxas. Artigo VII
— Registros; Inspeções; Relatórios —
Seção 7.01. Manutenção de Registros;
Inspeções; Relatórios — (a) O Go-
vêrno manterá, ou fará com que se-
jam mantidos, pelo prazo que satisfi-
zer as exigências das partes, contra-
tantes, livros e registros, inclusive do-
cumentação, de acôrdo com os corre-
tos princípios e práticas contábeis
adequados para identificar os paga-
mentos recebidos em conformidade
com a Seção 2.01 dêste Acôrdo, e
para identificar os programas ou pro-
jetos financiados com recursos desem-
bolsados da Conta Especial, e indica-
rá o andamento dessas atividades.

(b) A A.I.D. ou sen representan-
te autorizado terá o direito em tô-
das as ocasiões razoáveis de exami-
ntàr esses livros e registros e todos
os outros documentos, correspondên-
cia, memorandos e todos os outros re-

ga ?bento Antecipado. O Governo terá gistros relativos a: (1) os pagamen-
o eireito de antecipar o pagamento, tos recebidos em consonância com a
ee ri penalidade, em qualquer época
de totalidade ou qualquer parle do

,ncipal	 Transferido	 Pendente.
Qz almser pagamento antecipado será

icado na ordena prescrita na Seção
5. 13, e as importâncias aplicadas às
re tantas prestações do Principal
Ti snsferido Pendente sê-lo-ão pro-
pc:cionalmente a essas prestações. —
Si eão 5.05. — Renegociação de Con-
di oes. A vista dos compromiszos do
G .verno dos Estados Unidos da Amé-
ri' a, do Governo e dos outros signa-
ta loa da Ata de Bogotá e da Carta
de Punta dei Este, qin deu origem ao
ps igranN da Aliança para o Pruares-
50 o Governo concorda que, em qual..
qr a* época ou épocas em que fôr so-
lk todo nesse sentido pela A.I.D. nos
te mol desta Seção, mas não antes
dc seis (6) menes precedendo a data
es que a primeira prestação do Prin-
c: ui Transferido Pendente fôr oxigi-
vr por fôrça da Seção 3.04 deste
Acórdo de Pagamento e Garantia,
er 'Terá em negociações com a A.I.D.
vi ando a antecipação do vencimento
dc paes.mentos exigidos sejam feitos
h	 em consonância com este

ôrdo de Pagamento e Garanti-a. As
rr rtes contratantes determinarão.
in diante acôrdo mútuo, até que limi-
to deverá ser antecipado o vencimen
te das amortizações, com base em um
et mais dos seguintes critérios: (a) A
es sacidade do Governo de proceder à
se tis rápide liquidaneo de suas obri-
ro cões em face da sins/iro financeira
& Brasil, interna e externa. toman-
dt-se em considerarão as dívidas Para
te Ti qualquer agência dos Estados
17 Mos da América. ou Par a cem
qt slver nrasnizareo internacional da
qt ai os Estados Unidos da América

Seção 2-.01 deste Acôrdo e (2) a uti-
lização de recursos desembolsados da
Conta Especial. (c) O Governo co-
operará com, dará, assistência razoá-
vel a, facilitará inspeções por, a
A.I.D. com respeito à execução das
atividades financiadas através da
Conta Especial, e proporcionará tôda
oportunidade dentro do razoável para
que representantes autorizados da
A.I.D. visitem qualquer parte dot er-
ritório do Brasil para os fins relacio-
nados com êste Acôrdo de Pagamen-
to e Garantia. — (d) O Governo
fornecerá prontamente à A.I.D. os
relatórios e informações de caráter
financeiro e de outra natureza re-
is tivamente às cláusulas dêste Acôr-
do de Pagamento e Garantia ou às
transações entabuladas em conformi-
dade com o presente, que a A.I.D.
solicitar. Artigo VIII — Recursos Le-
gais da A I D Seção 8.01 Fun-
damentos para Rescisão Contratual.
Se ocorrer uma ou mais das seguintes
hipóteses ("Fundamentos para Resci-
são Contratual"): — (a) Deixar o
Govêrno de CUMDTir Com qualquer dis-
posição constante désta Acôrdo; (b)
Ocorrer inadimplemento de qualquer
outro acôrdo entre o Govêrno, ou
qualquer de suas agências, e os Es-
te dos Unidos da América, ou qualquer
de suas agências; (c) Verificar a
A.I.D. que qualquer declaração ou
garantia feita por ens em nome do
Govêrno no tocante a este Acôrdo ou
às negociações inerentes ao mesmo,
ou em consonância com êste Acôrdo,
é incorreta em qualquer asnecto es-
sencial; (d) Qualquer mudança no
caráter. capaeidade ou idoneidade da
Devectwa, ou mudares, na dives4

Acenei° fôsse assinado em seus res-
pectivos nomes e entregue no dia e
ano inicialmente acIma escritos. —
Assinaturas: Pela República Federati-
va do Brasil — Jeyme Alípio de Bar-
ros — Título: Procurador-Geral —
República Federativa do Brasil. Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional.
Pelo Governo dos Estados Unidos da
América -- Robert J. Ballantyne —
Titulo: Diretor Interino da USAID-
Brasil.

Por tradução conforme.
Rio de Janeiro, 22 de novembro de

1971. — Adhemar Rocha, Tradutor
Público.
(N9 45.678 — 90-1-71 — Cr$ 1.130,00)
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El:MT-AIS E AVISOSMINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA

Departamento de Recursos
Fundiários

Fazenda Nacional
de Santa Cruz - DFL/02

EDITAL N.° 37-71
Faço público que no ,dia 6 de de-

Samblo do corrente ano, as 14;00 ho-
ras, sara levada a efeito a diligência
de desmembramento, c e ava-
Danar . do terreno nacional de interior
denominado lote n.° 21 da quadra
II com 12,00 metros de frente, para
à Rua Menezes de Ataide, • a ser des-
membrado do lote n.° 126-A, da Rua
Felipe Cardoso, em Santa Cruz Es-
tado da Guanabara, dentro da Fa-
zenda Nacional de Santa Cruz, afo-
rado a Lucrezia Maria Petrelli, obje-
to do Processo INCRA n.° 4.531-71,
em que são interessados o foreiro e
a Sra. Maria de Fatima Carvalhais
de Souza, ficando os mesmos convi-
dados a comparecer à citada dili-
gência bem corno os confrontantea
que se acharem com direito.

Santa Cruz, 10 de novembro de
1971. - Admar Borges Fortes da
Silva - Chefe da DFL-02.

(Dias 1, 2 e 3-12-71)

EDITAL N.° 38-71

Paço público que no dia 6 de de.
zembro do corrente ano, às 14,00 hc•
ras, será levada a efeito a diligência
de desmembramento, medica() e asa.
Ilação do terreno nacional de interior
denominado lote n.° 18 da Quadra Il,
com 10,00 metros de frente para à
Rua Felipe Cardoso, a ser desmern
brado do lote n.° 126-A da citada
rua, em Santa Cruz, Estado da Gua-
nabara, dentro da Fazenda Nacional
de Santa Cruz, aforado a Lucrezia
Maria Petrelli, objeto do Processo ..
INCRA n9 4.533-71, em que são in-
teressados a foreira e a Sra. Maria
de Fatima Carvalhais de Souza, fi-
cando as mesmas convidadas a corri-
parecer à citada diligência hem co-
mo os confrontantes 'que se acharem
com direito.

Santa Crua 10 de novembro de
1971 - Admar B ,rges Fortes da Sil-
va - Chefe da DFL-02

(Dias 1, 2 e 3-12-71)
~~~

EDITAL N. 39-71

Faço público que no dia G de de-
zerahro do corrente ano, às 14,00 ho-
ras. será levada a efeito a diligência
de medição, desmembramento e ava
Dação do terreno nacional de inte-
rior denominado lote 1'7, da Quadra
13, com 10,00 metros de frente para a
Rua Felipe Cardoso, a ser desmem-
brado do lote na' 126-A, da' citada
Rua, em Santa Cruz, Estado da
Guanabara, dentro da Fazenda Na-
cional de Santa Cruz, aforado a Lu.
crezia Maria Petrelli, objeto do Pro-
cesso INCRA. n.° 4.532-71, em que
são interessados a foreira e a Senna-
ra Maria de Fatima /aarvalhais • de
Souza, ficando as mesmas convida-.
das a comparecer a c i tada diligência
bem como os confrontantes que se
acharem com direito.

Santa C r u z, 10 de novembrie de
1971 - Adnfar Borges Fortes da Sil-
va - Chefe da DFL-02.

(Dias 1, 2 e 3-12-71)

EDITAL	 40-71
Faço público que no dia 6 de de-

zembro do corrente. ano, às 14,00 no-
ras. será levada a efeito a diligência
de medição, desmembramento e ava-
liação do terreno nacional de inte-
rior denominado Lote n.° 14, da
Quadra, II, com 12,00 metros de
frente para a Rua Engenheiro Gas-
tão Rangel, a a:ar deÉrnembrado das
lotes 126-A e 126-B, da Rua Felipe
Cardoso, em Santa Cruz, Estado da
Guanabara, dentro da Fazenda, Na-
cional de Santa Cruz, 'aforado a Lu-
crezia Maria Petrelli, objeto do Pro-
cesso INCRA. 4.534-71, em que são
interessados a foreira e a Sra. Maria
de Fatima Carvalhais de Souza, fi-
cando as mesmas convidadas a com-
parecer à citada diligência bem co-
mo os confrontantes que ae acharem
com direito.	 -

Santa C r u z, 10 de novembro de
1571 - Admar Borges Fortes da Sil-
va - Chefe da DF(.-02.

(Dias 1, 2 e 3-12-71)

EDITAL N.° 41-71

Faço público que no dia 9 de de-
zembro sio corente ano, às 15,00 ho-
ras, será levada a efeito a diligência
de medição, desmembramento e ava-
liação do terreno nacional de mari-
nha denominado lote n.° 2, da Qua-
dra X, com 17,00 metros de frente
para à Avenida Paulo de Frontim, a
ser desmembrado do lote n.° 2.524
do loteamento Vila Geny, Coroa
Grande, distrito de Itaguai, Estado
do Rio, dentro da Fazenda Nacion '
de Santa Cruz, aforado a Geny Reis,
objeto do Processo INCRA. n.° 5.208
de 1971, em que são interessados a
foreira e o Senhor José Falcão Tei-
xeira, ficando os mesmos convidados
a comparecer à citada diligência bem
como os confrontantes que se acha-
rem com direito.

Santa Cruz,  10 de novembro de
1071 - Admar Borges Fortes da Sil-
va - Chefe da DFL-02.

EDITAL N.° 42-71

Faço público que no dia 9 de de-
zembro do corrente ano, as 16,00 ho-
ras , será levada a efeito a diligência
de medição, desmembramento e ,ava-
nação do terreno nacional de mari-
nha denominado lote n.° 3, da quae
dra 4, com 15,00 metros de frente
para à Rua Paes Ferreira, a ser des-
membrado do lote ri, 2.981, em Vila
Geny, Coroa Grande, 5.° Distrito de
Itagual, Estado do Rio, dentro da
Fazenda Nacional de Santa Cruz,
aforado- a Geny Reis, objeto do Pro-
cesso INCRA n.° 5.209-71, em que
são interessados a foreira e a Se-
nhora Meida Ribeiro Roldan, fican-
do as mesmas convidadas a compa-
recer à citada diligência- bem como
os confrontantes que se acharem com
direito.

Santa C r u z, 1 .0 de novembro de
1971 - Admar Borges Fortes da

- Chefe da DFL-02.
(Dias 1, 2 e. 3-12-71)

/11nn• nnnn,,s.

EDITAL N.° 43-71

Faço público que no dia 13 de de-
zembro do corrente ano, às 14,00 ho-
ras, será levada a efeito a diligência
de medição, desmembramento e ava-
liação do terreno nacional de mari-
nha denominado lote n.° 14, da qua-
dra 6, com 14,50 metros de frente
para à Rua Barão de iVlatiá, a ser
desmembrado do lote ri.° 2.981, em
Vila Geny, Coroa Grande, 5.° Distri-
to de Itaguai, Estado do Rio, dentro

da Fazenda Nacional de Santa Cruz,
aforado a Geny Reis, objeto do Pro-
cesso INCRA. n.° 5.292-71, em que
são interessados a foreira e a Sra.
Patricia Paiva -onzales, ficando as
mesmas 'convidadas a comparecer à
citada diligência bem como os con-
frontantes que se acharem com di-
reito.

Santa C r u z, 10 de novembro de
1971 - Admar Borges Fortes da Sil-
va - Chefe da DFL-02.

(Dias 1, 2 e 3-12-71,

EDITAL N.° 44-71

Faço público que no dia 9 de de-
zembro do corrente ano, à3 14,30 ho-
ras, será levada a efeito a diligência
de mediação, desmembramento e
avaliação do terreno nacional de ma-
rinha denominado lote n.° 5, da qua-
dra 2, com 14,00 metros de frente
para á Rua Hildebrando Góes, a ser
desmembrado . do lote n.° 2.931, em
Vila Geny, Coroa Gran.cle, 5." Distri-
to do Município de Itagual, Estado
do Rio, dentro da Fazenda Nacional
de Santa Cruz, aforado a Geny Reis,
objeto do Processo INCRA n.° 5 207
de 1971, em que são interessados a
foreira e o Senhor José Renato de
Vasconcellos, ficando os mesmos con-
vidados a comparecer à citada dni-
géncia bem como os confrontantes
que se acharem com direito.

Santa Cruz,  10 de novembro de
1971 - Admar Borges Furtos da Sil-
va - Chefe da DFL-02.

•

EDITAL N.° 45-71

Faço público que no dia 6 de de-
zembro do corrente ano, às 4,00 he-
ras, será levada a eleito a diligência
Cie medição, desmambramento eava-
liaçã,o do terrena nacional de inte-
ror denominado lote n." 19, da qua-
dra, 2, com 10,30 metros de frente
para à Rua Felipe Cardoso, a ser
desmembrado do lote n.' 126-A, da
citada Rua, em Santa Cruz, Estado
da Guanabara, dentro da Fazenda
Nacional de Santa Cruz, aforado a
Lucrezia Maria Petrelli, objeto do
Processo INCRA. n.° 4.535-71, em
que são interessados a foreira e a
Sra. Maria de Fatima Carvalhais de
Souza, ficando as mesmas convida-
das a comparecer, à citada diligência
bem como os confrontantes que se
acharem com direito.

Santa C r u z, 12 de novembro de
1971. - Admar Borges Fortes da Sil-
va - Chefe da DFL-02.	 •

EDITAL N.° 46-71

Faço público que no dia 6 de de-
zembro do corrente ano, às 14,00 ho-
ras, será levada a efeito a diligên-
cia de medição, desmembramento e
avaliação do terreno nacional de in-
terior denominado lote n.° 20, da
quadra 2, com 5,00 metros de frente
para à Rua Felipe Cardoso, a ser
desmembrado do lote n.° 128-A da
citada Rua, em Santa Cruz, Estado
da Guanabara, dentro da ira,zenda
Nacional de Santa Cruz, aforado a
Lucrezia Maria Petrelli, objeto do
Processo INCRA n.° 4.538-71, em que
são interessados a foreira e a Sra.
Maria de Fatima Carvalhais de Sou-
za. ficando as mesmas convidadas a
comparecer à citada diligência bem
como os csei,trontantos que se acha-
rem com direito.

Santa Cruz,  12 de novembro de
1971. - Admar BorgeS Fortes da Sil-
va - Chefe da DFL-02,

.(2das 1, 2 e 3-12m21)

MINISTÉRIO
DO TRABALHO.

E ,PREVIDÊNCIA SOCIAL

• -INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SO,ML •

. CITAÇAO
A Secretária da Comissão de In-

quérito, clesia;.nada pela DO.'S número
2.378 de 1971, do Senhcrr Superi atara.
dente Regional do INPS, de ordem do
Senhor Presidente, cumprindo o dia--
rosto no artigo 22a, parágrafo 2 9 do
Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis da União, pelo presente edital
cita o servidor Ormeu Fonteriele
_Brito, assessor téenico, nível 16, visto
encontrar-se em lugar incerto, para,
no prazo de quinas dias, contados da
publicação do presente, coniparacer
nesta Comissão de Inquérito, insta-
lada no bloco X, 6 9 andar, na Av.
ia-2, Setor de Autarquias, a fim de
arereeentar defesa em Processo Adilai-
nis"rativo, SO3 pena de revelia.
(N9 45.709 - 1 9-12 .-^1 - Cr$ 12Q0)

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL:
DE OBRAS DE SANEAMENTO

N.° 54-A-71-A
Ata da segunda reunião da Comissão

de Concorrência de Serviços e Obras
(CCSO), para abertura das propos-
tas apresentadas na reunião do dia
16 de novembro de 1971, da Concor-
rência nS 54-4-71, referente à cons-
trução dos novos diques de terra,
marginais ao Rio Menti e ao seu
aflv ente Pavuna, na divisa dos Es-
tados da Guanabara e do Rio de
Janeiro, 0.0 Distrito Federal de
Obras de Saneamento.
As quinze horas do dia vinte e três

de novembro de mil novecentos e se-
tenta e um, reuniu-se, na sede dêste
Departamento, a Comissão composta
pelo Eng. Alfredo Eduardo Robinson
Aldridge Carmo, Presidente da CCSO,
pelo Proc. Ayrton Manoel DdAvila,
pelos Engenheiros José Peralva de
Carvalho e José Ferreira, membros da
Comissão e pelo Administrador Hum-
berto Lopes Potveuara da Silva, ser-
vindo de Secretário.

D eed era da, aberta a sessão, o Seril'air
Presidente esclareceu aos presentes
que, de acôrdo com o Edital. ri.° M-A,
de 1971, iria apresentar parecer da
Comissão, sôbre o exame efetuado nas
documentos pertencentes às firmaii
participantes da preSente Concorrên-
cia .e proceder à abertura das propoki

EDITAL N.° 47-71

Faço -público que no dia 13 de de-
zembro do corrente ano, às 14,00 ho-
ras, será levada a efeito a ailige,ncia
de medição, desmembramento e ava-
liação do terreno nacional de interior
denominado lote n.° 9-D-17, da Rui
da Matriz, atual General Olímpio,
medindo £2,00 metros de frente Nara
à Rua Fernanda, em Santa Cruz, Es- e
tado da Guanabara, dentro ia tra-
zenda Nacional de Santa -Cruz, aro
rado a Diva Nogueira Reis da Silva,
objeto do Processo INCRA ri.° 1.045
de 1971, apenso ao Processo ..úrriero
2.068-68 - 1DFZ-02, em que são in-
teressados a foreira e o Sr. Carlos
Rumbelsperger, ficando os mesmos
convidados a comparecer à citada
diligência bem` como os con frentan-
tes que se acharem com direito.

Santa Cru  z, 16 de dovernoro
1971. - Advier Borges Fortes da Sil-
va - Chefe daeDFL-02.

(Dias 1, 2 e 3•12-71)

p•
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tas das firmas julgadas habilitadas.
Em seguida, a documentação e os

envelopes lacrados das propostas que
estavam sob a guarda da Comissão,

•seados à disposição dós pre-
sentes para exame, não havendo ne-
nhuma manifestação por parte dos
mesmos.

Depois que os presentes constata-
ram a inviolabilidade dos enveopes
das propostas, o Senhor Presidente
declarou que, conforme Parecer da
Comissão, considerava habilitadas as
firmas "ESUSA — Emprêsa de Ser-
vis Urbanos S. A." e "Construtora
Adersy S.A.", por terem atendido as
exis.ências do Edital, e eras Jeixava
de considerar habilitada a "Empresa
Brasileira de Terraplenagem e Esca-
vações S.A.", por não constar do
atestado e das certidões apresentadas
para Sins de prova de Capacidade Téc-
nica da firma, os volumes de serviços
exigidos na alínea ""c", do item 1, do
C tulo In do Edital de Concor-
rência.

A seguir o Sr. Presidente devolveu
o envelope lacrado contendo a pro-
posta da "Emprêsa Brasileira de Ter-
raulanagem e Escavações S. A." e
indagou se havia alguma declaração
s fizer nara, constar da presente Ata.

Não havendo qualquer declaração,
Senhor Presidente passou à aber-

:ura das propostas das firmas habili-
adas, sendo as mesmas lidas e ru-
nicadas pela Comissão e demais in-
eressados.
As nropostas, em resumo, foram as

:eguintes:
Construtora Aclersy S. A:

ES USA — Emprêsa de Serviços
Urbanos S. A.

Preço total dos serviços: Cr$ ...
5.745.000,00 (cinco milhões, setecen-
tos e ouarenta e cinco mil cruzeiros).

Prazo para execução: 30 (trinta)
meses.

Após terem os interessados exami-
• so e rubricado as propostas abertas,
o Senhor Presidente indagou se ai- ,
guem desejava fazer alguma decla-
ração.

Não havendo nenhuma declaração
e nada mais ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente encerrou a sessão às quinze
horas e quarenta minutos, autorizan-
do-Soe Ck)M0 Secretário, a lavrar a
presente Ata, que vai por mim assi-
nada e pelos membros da Comissão.

Rio de Janeiro, vinte e três de no-
vembro de mil novecentos e setenta
e um. — Humberto Lopes Potyguara
da Silva, Secretário. — Alfredo Edu-
ardo Robinson Aldridge Carmo, Pre-
sidente da CCSO. — Ayrton Manoel
D'Avila, Membro da Comissão. —
José Peralva de Carvalho. Membro da
Comissão. — José Ferreira, Membro
da Comissão.

N.° 70-71
Ata da reunião da Comissão de Con-

corrência de Serviços e Obras
(CSSO), para recebimento e aber-
tura das propostas da Tomada de
Preços n.° 70 -71, referente à exe-
cução dos serviços de dragagem de
cursos d'água nas Bacias da Baia
de Sepetiba e do litoral Sul dos Es-
tados do Rio de Janeiro e da Gua-
nabara, 8.° Distrito Federal de Obras
de Saneamento, conforme as exi-
gências e características constantes
do Edital e da Especificaçáo n.° 70,
de 1971.
As quinze horas do dia vinte e qua-

tro de nevembro de mil novecentos e

setenta e um, reuniu-se, na sede dêste
Departamento, sito à Avenida Presi-
dente Vargas n.° 62, 7. 9 andar, Estado
da Guanabara, a Comissão composta
pelo Engenheiro Alfredo Eduardo Ro-
binson Aldridge Carmo, Presidente da
CCSO, pelo Procurs Sor Ayrton Ma-
noel D'Avila, pelos En senheiros José
Peralva de Carvalho e José Ferreira,
membros da Comissão e pelo Admi-
nistrador Humberto Lopes Potyguara
da Silva, servindo de Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura das propostas
para Tomada de Preços n.° 70-71, tendo
comparecido e entregue o envelope de
documentação e de pie-bosta, o repre-
sentante da firma "A. J. Ltda." ins-
crita neste Departamento sob o nú-
mero 136.

Estando a firma com seus documen-
tos de acôrdo cora o Edital, passou-se
à abertura do envelope de proposta.

A proposta apresentada, em resumo
foi a seguinte:

A -..• J. Ltda.

Preço total dos serviços: Cr$ ...
358.400,00 seiscentos e cinqüenta e
oito mil e quatrocentos cruzeiros).

Prazo para execução: 10 (dezoito)
meses.

Nada mais ocorrendo, o Sr. Prest-
ei e encerrou a sessão às quinze ho-

ras e trinta minutos, autorizando-me,
is..no Secretário, a lavrar a presente
Ata que vai por mim assinada e pelos
fr -hist:os da Comissão.

Rio de Janeiro, vinte e quatro de
novembro de mil novecentos e setenta
e um. — Humberto Lopes Potyguara
da Silva, Secretário. — Alfredo Edu-
ardo Robinson Aldridge Carmo, Pre-
sidente da CCSO. — Ayrton Manoel
D'Avila, Membro da Comissão. —
José Peralva de Carvalho, Membro da
Comissão. — José Ferreira, Membro
da Comissão.

MINISTÉRIO
. DAS

COMUNICAÇÕES

EMF'RÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de São Paulo
Chama- se a atenção dos interessa-

dos para o edital relativo a Interessa..
dos (remetentes ou destinatários)
para receberem na Tesouraria desta
Diretoria Regional 03 valOres decla-
rados, publicado no Diário Oficial de
21 do corrente, à página 2.827.

Dias: s'S - 21, — 9 — 1 — 4 — 6
— 8 — 11 — 13 — 15 — 18 — 20 —
22 — 25 -- 27 — 29 — 10; 1 — 3 --
5 — 8 — 10 — 12	 16 — 18	 23
— 24 — 6—	 11,— 1 — 3
6 de 12-71.

• Preço total dos serviços: Cr$ ....
.361.080,00 três milhões, trezentos e
e— enta e um mil e oitenta cruzei-

:os).
Prazo para execução: 2n (trinta)

1 :leses.

O
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DIÁRIO DA JUSTIÇA

Seme:, tral	 Cr$ 30,00

Anual	 Cr$ 60.00

11 S

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL

StçXo 1 (CimARA DOS DEPUTADOS)

Semestral
	

Cr$ 0,50

Anual
	

Cr$ 1,00

R IN A

1111
TRANSPORTE VIA AÉREA . CONVÊNIO - DIN - ECT

DIN — ASSINATURAS

•
..nn•n•nnn•,

ECT — PORTE AERFO

Mensal
	

Cr$ 17,00

Semestral
	

Cr$ 102,00

Anual
	

Cr$ 204,00

NOTA : Insfruçâes no EXPEDIENTE publicado na segunda página da presente ediçâo

•
	 PREÇO DÉSTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30
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